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PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA, pessoa jurídíca de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o ns 36.761.673/0001-01, com sede à Rua Piauí, ne 588, Nova lmperatriz/MA - CEP 65.907-

100, por intermédio de sua advogada (procuração anexa), vem, respeitosamente, nos termos do

instrumento convocatório do certame em espeque, bem como, em amparo jurídico ao dispositivo legal

Federal ns.10.52012002 e alicerce principiológico do direito administrativo,

Contra decisão que declarou a empresa W. L. DOS SANTOS EIRELI (pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ ns 20.603.852/OOO1-SO) vencedora dos lotes 1,.a;2 e 3 (Kit's Básicos

de Enxovais Para Recém Nascidos; Kit's de ltens Para Higiene Pessoal e Kit's de ltens Para Limpeza,

respectivamente), mesmo após a empresa ter desrespeitado as normas editalícias.

Assim, requer-se a reconsideração da decisão recorrida ou o encaminhamento do

presente recurso para a Autoridade Superior, através do i

Lei n. 8.666/93, a quem caberá dar-lhe provimento.

Pregoeiro, nos termos do art. 109, §4s, da

Nestes termos,

Pede

lmperatriz/MA, 03 de fevereiro de 2023.

inc. XVlll, art.4e, da Lei

apresentar:

deferimento

pRAx DrsrRr BUr DoRA fillT;f; jü,tsâÍf,§, *'
E SERVICOS sERvtcos

EIRELI:36761 6730001 EIRELI:36761673000r0r

01 ?1f;i'0"'02'0615:38:s6

PRAX. DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA

CNP) sob o ne 36.7 61.673 / 0007-0L

Assinado de forma
ISABELA CAROLINE''- digital por ISABELA
OLIVEIRA cARoLtNE oLtvEtRA

SILVA:045,| 061 1 36 SILVA:04510ó1 1366

- Dados:2023.02.04o oo:4r:21 -03'oo'

ISABEIII CAROLINE OTIVEIRA SITVA

oAB/MA Ne L5.804
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pRocESso Ltc|TATÓRlo Ne oo8/2023-FMAS-CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO7l2023/SRP

1. DOOBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de três kits com itens básicos e

essenciais de enxoval para recém-nascidos, higiene pessoal e limpeza, visando atender as necessidades

básicas de usuário em situação de vulnerabilidade temporária em Canaã dos Carajás-PA.

2. DA TEMPESTIVIDADE

O recurso em epígrafe cumpre fielmente com o prazo positivado no instrumento

convocatório item L2.2, bem como em atenção ao juridicamente preconizado na inc. XVlll,.r1.4e, da

Lei Federal ne. L0.52012002. Ressalta-se gue a decisão ora combatida fora publicitada (ciência) na data

de OLlO2l2O23. Nos minutos sequenciais à decisão, a Recorrente apresentou intenção de recurso, nos

termos do item 12.1, iniciando-se assim o prazo do recorrente na data de O2lO2l2O23, e encerrando-

se em 06/02 l2023,conforme inteligêncía dos dispositivos abaixo citados, vejamos:

í't t.
It.,//ft,r,t ru

REP,ROpUCÃO EplrALlClA.

12.1. Declarado o vencedor, qualquer: licitante poderá, durante a sessão

pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

72.2 - Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro,r a licitante

deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis,

ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término

do prazo da recorrente.

LEI FEDERAL N9. 10520/2002.

Art. 4s A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos

interessados e observará as seguintes regras: XVlll - declarado o vencedor,

qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção

de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que

§ trrr e 8ro3-383v # *dv.lsabeÍeoliveiras&mail.conr @isaU*tu*oliveira-advogada
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começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos autos;

Portanto, em observância estrita ao lapso temporal tríduo disposto nos itens supraditos,

não se vislumbra óbice para o seu recebimento, diante da tempestividade evidenciada.

3. DOS FATOS

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás/PA, por intermédio de seu pregoeiro, tornou

pública a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, pelo modo de

disputa ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, tendo como objeto o registro

de preços para futura e eventual aquisíção de três kits com itens básicos e essenciais de enxoval para

recém-nascidos, higiene pessoal e limpeza, visando atender as necessidades básicas de usuário em

situaçâo de vulnerabilidade temporária em Canaã dos Carajás-PA, mediante as condições

estabelecidas neste edital e seus anexos.

Conforme dispostos editalÍcios, na data aprazada no respectivo instrumento, fora

realizado a abertura das atividades técnicas inerente a licitação supra indicada, tendo como

participante esta empresa recorrente.

Em 01 de fevereiro de 2023 foi realizada a sessão para o registro do resultado da fase de

habilitação decorrente do certame em comento, tendo a W. L. DOS SANTOS EIRELI sido considerada

habilitada e declarada vencedora dos lotes t.a;2e 3 (Kit's Básicos de Enxovais Para Recém Nascidos;

Kit's de ltens Para Higiene Pessoal e Kit's de ltens Para Limpeza, respectivamente), na mesma ocasião,

sem sequer lhe terem exigido a documentação adequada referente à comprovação, conforme prevê

o Edital.

Com a devida vênia, a análise promovida pelo i. Pregoeiro merece ser revista em razão de

sua temeridade, tendo em vista que a omíssão e descaso da empresa ao promover esforços que

comprovassem a exequibilidade de sua oferta lhe torna inaptas para a concorrência.

4. DA NECESSÁRIA TNASTLITAçÃO DA TICTTANTE W. L. DOS SANTOS ErREr! PErA NÃO

APRESENTAçÃO Ol COMPOSTçÃO DE CUSTOS

A planilha de composição de custos é um instrumento consagrado na prática das licitações

para a demonstração analítica da formação dos preços unitários e global das propostas apresentadas

por licitantes, sendo certo que, a partir da apresentação dos preços unitários, que somados resultam

§ twf 9 8103-3837 I adv.isabelaoliveires@gmail.com @l ir"u"t"-oliveira.advogada
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no preço global proposto pelo licitante, a Administração terá condições de realizar um julgamento

objetivo sobre a aceitabilidade e a exequibilidade da proposta.

Com isso, as planilhas de composição de custos em de sede de licitações na modalidade

de Pregão tem por finalidade atestar a exequibilidade dos valores ofertados, conforme previsão de

regras claras quanto à composição dos custos que venham a impactar no valor global das propostas

da arrematante.

Desta feita, a apresentação das composições completas permite não apenas a análise do

preço total apresentado pela licitante, mas também a verificação de existência de custos unitários

subdimensionados ou superfaturados, bem como, a observância e adequação de alguns desses custos

aos patamares impostos por normas legais específicas, evitando problemas durante a execução dos

contratos, facilitando a análise da Administração Pública quando da ocorrência das alterações

contratuais, a exemplo do que ocorre no reequilíbrio econômico financeiro do contrato.

No caso em tela, o Edital determina as seguintes diretrizes, vejamos:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico

www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora marcadas para

abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a

descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus

anexos. sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos

necessários para o cumprimento total das obrigacões necessárias para a

execucão do obieto desta licitacão.

6.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de precos. ou em

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, serão realizadas

diligências para comprovação da exequibilidade.

Podemos notar que a apresentação das composições não constitui um dos elementos

obrigatórios do Edital, mas deve estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao

certame, com fito de garantir a execução do objeto advindo da futura contratação dentro dos

parâmetros de exequibilidade aceitáveis, com vistas a preservar a supremacia de interesse público.

§ t,,l e 8to3-3832
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Todavia, a empresa W. L. DOS SANTOS EIRELI deixou de apresentar a composição dos

preços, ínviabilizando a análise correta do i. Pregoeiro. Ainda assim, com data vênia, o i. Pregoeiro se

precipitou ao habilitar ao lhe declarar como vencedora dos lotes 1.a; 2 e 3 (Kit's Básicos de Enxovais

Para Recém Nascidos; Kit's de ltens Para Higiene Pessoal e Kit's de ltens Para Limpeza,

respectivamente),

lsso porque a irregularidade leva à presunção de inexequibilidade da proposta ofertada,

uma vez que a Recorrida não apresentou a composição dos custos, demonstrando inexequibilidade da

proposta ofertada.

Vemos que i. Pregoeiro promoveu se equivocou ao selecionar uma participante que não

atende ao aos princípios básicos licitatórios. Com efeito, ao se flexibilizar os requisitos e princípios

editalícios para determinado licitante, a Administração afronta o princípio da igualdade entre os

licitantes, uma vez que será proporcionada uma condição diferenciada para as empresas.

A bem da verdade, a principal garantia que o órgão licitante pode oferecer ao erário é a

absoluta e irrestrita observância à legalidade, de modo que não havendo a comprovação mínima de

know how pelos interessados em contratar com a administração, deverão ser inabilitados.

Assim, resta clarividente a irregularidade com relação ao julgamento proferido pelo i.

Pregoeiro, merecendo juízo de retratação, diante do prejuízo que será causado por possível

contratação futura com valores inexequíveis.

Em face das razões causídicas que foram devidamente expostas, a RECORRENTE requer

mui respeitosamente, que seja o PRESENTE RECURSO conhecido e provido em sua integralidade, nos

moldes abaixo elencados, prosseguindo assim a licitude e lisura do certame em comento;

a) REFORMA DA DECTSÃO, QUAL TRATOU DE CLASSTFTCAR A EMPRESA W. L. DOS SANTOS

ErRELr, POSTO QUE ELA DEIXOU DE APRESENTAR COMPOSIçÃO DOS CUSTOS.

Nestes termos,

Pede deferimento. lmperatriz/MA, 03 de fevereiro de 2023.

Y

PRAX DISTRIBUIDORA Assinado de formã disital por

E SERVICOS 
PRAXOISTRIBUIDORAE

E I R E Ll :3 676 1 67 3 000 1 B:j:f,';il :i'r??l:,l,,,
01 {3,00'

PRAX. DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA

CNPf sob o ne 36.7 61.673 /0007-07

()/ir.ino

ISABELA CAROLI N E Âssinado de roma dieitar por

oLrvErRA !:ffiff*:T|::"""*
SILVA:0451 061 1 366 Dador:2023.02.04 c{):42;0r {3'00'

ISABELA CAROLINE OLIVEIRA SILVA

0AB/MA Ns 15.804
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CTM PHARMA LTDA
CNPJ: 07.506.679 10001-34

E-mail:ctmpharma@gmail.com - Telefones:(94)99 146-07 301 (94)99 150-3985

AO TLUSTRÍSSTMO SENHOR PREGOETRO DA COMTSSÃO DE LICTTAçÕES
DE CANAÃ DOS CARAJÁS.PN.

Pelo presente, a empresa CTM PHARMA LTDA,
portador do CNPJ/SRFB sob o N'. 07.506.679/0001-34,
com sede na Av. Simplicio Costa, No 3619 - Bairro
Centro. Conceição do Araguaia -Pará - CEP: 68.540-000
representada por seu Administrador Sr'. CLEIS
ANTONIO JUSTINO DA SILVA, brasileiro, solteiro,
empresário, portador do RG No. SSP/PA e do
CPF/SRFB: 828.615.792-34, vem por meio deste,
respeitosamente, perante Vossa Senhoria interpor o
presente:

RECURSO ADMIN ISTRATIVO

contra a decisão lavrada pelo Sr.Pregoeiro e equipe de apoio na Ata da sessão

destinada ao julgamento do Pregão Eletrônico N" 00712023/SRP, tendo em vista

a aceitação da habilitação das empresas W. L. DOS SANTOS ElRELl, inscrita

no CNPJ no 20.603.852/0001-80, vencedora dos lotes 1 a,2 e 3 (Kit's Básicos de

Enxovais Para Recém Nascidos; Kit's de ltens Para Higiene Pessoal e Kit's de ltens

Para Limpeza) e a empresa PRAX - DISTRIBUIDORA SERVICOS ElRELl,

inscrita no CNPJ sob o no 36.761 .673/0001-01, vencedora do lote 1 (Kit's Básicos

de Enxovais Para Recém Nascidos), mesmo após as empresas terem desrespeitado as

normas editalícias. A decisão tomada no certame mencionado acima, deve ser

revista pelos motivos a seguir expostos, afim de resguardar a regular aplicação

dos princípios basilares dos certames licitatórios.

AV.srMpLrcto cosrA, No 3619 - cENTRo - coNcElÇÃo Do ARAGUATA-pA - cEp: 68.s40-000

PROCESSO LICITATÓRIO NO OO8/2O23.FMAS.CPL
PREGÃO ELETRÔNICO NO OO7/2023/SRP



CTM PHARMA LTDA
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Assim, requer-se a reconsideração da decisão recorrida ou o encaminhamento

do presente recurso para a Autoridade Superior, nos termos do art. 109, §4o, da

Lei n. 8.666/93, a quem caberá dar-lhe provimento, com base nos argumentos

de fato e de direito a seguir delineados.

DO OBJETIVO

Registro de preços para futura e eventualaquisição de três kits com itens básicos

e essenciais de enxoval para recém-nascidos, higiene pessoal e limpeza,

visando atender as necessidades básicas de usuário em situação de

vulnerabilidade temporária em Canaã dos Carajás-PA.

DA TEMPESTIVIDADE

O recurso cumpre fielmente com o prazo do instrumento convocatório no item 12.2 ' o

ptazo para recurso na modalidade Pregão é de 3 (três) dias úteis a partir da

declaração de vencedor, cabendo aos interessados igual ptazo para apresentar

contrarrazões, e de acordo com o arl.40, XVlll da Lei Federal no. 10.52012002.

DOS FATOS

INDÍCIOS DE INEXEQUIBTLIDADE

Nas cotas principais e reserva dos lotes 1, 1 a, 2 e 3, os lances finais das

recorridas apresentam descontos EXGESSIVOS, considerando os valores

apurados pela Administração, o valor estimado como média aceitável de

mercado local, e critério para aferir a aceitabilidade das propostas. Observa-se

uma flagrante disparidade nos valores finais das propostas das Recorridas:

AV.StMpLtCtO COSTA, No 3619 - CENTRO - COruCetçÃO DO ARAGUAIA-PA - CEP: 68.540-000



CTM PHARMA LTDA
CNPJ: 07.506.679 10001-34

E-mail:ctmpharma@gmail.com - Telefones:(94)99 146-07 30 I (94)99150-3985

VALOR ESTIMADO VATOR FINAT DO LOTEtOTE

01- COTA PRINCIPAL

01a - COTA RESERVADA

02 _ COTA PRINCIPAL
03 - COTA PRINCIPAL

R$ 488.587,50

R$ 162.862,50

R$ 60.480,00
R$: 29,544,00

R$ 149.998,50

R$ 51.498,00

R$ 21.198,00
R$ 9.498,00

Verificando que os lotes foram arrematados por valores aquém dos estimados,

o Sr.Pregoeiro caberia a abertura de diligência, oportunizando que as licitantes

demonstrem a viabilidade, através de documentação que comprovem que os

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições

estas necessárias, visto que são os recursos públicos que estão em evidências.

Visto que à composição dos custos que vem impactar no valor global das

propostas da arrematante. Favor solicitar a apresentação de notas fiscais,

composições de preços, comprovações de alíquotas de tributos, entre outros, a

fim de comprovar a viabilidade dos preços, assegurando, assim, a segurança da

futura contratação.

A lN 5/2017 destaca medidas que devem ser adotadas nos casos que houver

indícios de inexequibilidade da proposta ou em caso de esclarecimentos

complementares, em fase de diligência, na forma do § 3" do Art.43 da Lei n'

8.666/1993:

1. Questionamento junto a proponente para a apresentação de justificativas e

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

2. Verificação de notas fiscais de entrada dos produtos adquiridos pelo

proponente. E o que prevê o Enunciado da Súmula de Jurisprudência do TCU

262. Assim, que se cumpra o disposto em Lei e o Princípio do Julgamento

Objetivo das propostas apresentadas na condução dos certames.

AV.srMpLtcto cosrA, No 3619 - cENTRo- coxcetçÃo DoARAGUATA-eA - cEp: 68.540-000



CTM PHARMA LTDA
CNPJ: 07.506.679 10001-34

E-mail:ctmpharma@gmail.com - Telefones:(94)99 146-07 301 (94)99150-3985

DOS PEDIDOS

Requer que seja o presente recurso conhecido e lhe seja dado provimento,
para Íins de:

1. Comprovação de exequibilidade dos preços ofertados, mediante a

apresentação de notas fiscais de entrada dos produtos, e composição dos

preços, demonstrando os custos de fornecimento, e os lucros das licitantes, para

que comprove os indícios de inexequibilidade dos preços;

2. Caso as Recorridas não comprovem a exequibilidade dos preços ofertados,

sejam desclassificadas as propostas, convocando-se as licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçáo, a também comprovarem a

exequibilidade de seus preços, prosseguindo-se, então, com os demais atos

necessários à finalização do certame.

Desde já agradecemos a compreensão, e informamos que caso a medida não

seja atendida ou não seja de convicção do pregoeiro e comissão de licitações,

seja o presente recurso encaminhado para o jurídico para fins de parecer, e ao

final seja encaminhado à autoridade superior competente para fins de análise e

julgamento final, pois o referido, após decisão será encaminhado ao Tribunal de

Contas do Estado do Pará para averiguação e acompanhamento.

Conceição do Araguaia-PA, 06 de fevereiro de 2023.

CIM PHARMA Assinado de forma digital por CTMt 
PHARMA LTDA:o75o667gooo"t34

LTDA :0 7 50667 90 00 1 3 4 ouaor : 2023.02.06 1 7 234:,5 5 -03'oo'

CTM PHARMA. LTDA
cNPJ 07.506.679/0001 -34

CLEIS ANTONIO ruSTINO DA SILVA
CPF:828.615.792-34

AV.SIMPLICIO COSTA, NO 3619 - CENTRO - CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA . CEP: 68.540.000
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Obieto: Registro de preços para futura e eventual aquisigâo de três kits com itens
básicos e essenciais de enxoval para recém-nascidos, higiene pessoal e limpeza,
visando atender as necessidades básicas de usuário em situação de
vulnerabilidade temporária em Canaã dos Caraiás-PA.

A empresa MINAS TECIDOS E CONFECCOES EIRELI, inscrita no CNPf

O4.958.726/OOOL-92, já qualificada nos autos do procedimento licitatório em

epígrafe, vem respeitosamente, com fulcro no §3e, do Art. 109, da Lei8666/93, por

meio de sua representante credenciada, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

em face da classificação de propostas das licitantes PRAX - DISTRIBUIDORÁ

SERVICOS EIRELI e W. L. DOS ANJOS EIREII, com base nos argumentos de fato e

de direito a seguir delineados.

1. DA TEMPESTIVIDADE

De acordo com o art. 4e, XVIII da Lei do Pregão (Lei L0.520 /2002), e ainda,

conforme estabelecido no subitem L2.2, do Edital, o prazo para recurso na

modalidade Pregão é de 3 (três) dias úteis a partir da declaração de vencedor,

cabendo aos interessados igual prazo para apresentar contrarrazões.

Considerando que a decisão que admitiu as intenções recursais, para o

presente reclame, foi divulgada aos licitantes na própria sessão pública, em

0L/02/2023, e desconsiderando-se da contagem os dias não úteis, temos que o
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prazo recursal encerra-se na data de 06/02/2023, conforme publicado pelo r.

Pregoeiro.

Assim, resta claro que as presentes razões recursais são tempestivas, visto

que apresentadas dentro do prazo recursal de 3 (três) dias úteis, a partir da

declaração do vencedor.

2. DOS FATOS E DAS RAZÕES RECURSAIS

2.1 DOS FORTES rNDÍCIOS DE INEXEQUIBILIDADE DEALGUNS ITENS

Conforme aduzido na intenção recursal, para os lotes 0001, nas cotas

principal e reservada, os lances finais das Recorridas apresentaram descontos

ABSURDAMENTE EXCESSIVOS, se considerarmos o valor estimado dos produtos,

que deve ser o valor médio do mercado local, visto que conforme prescreve o edital,

o valor estimado é critério para se aferir a aceitabilidade das propostas.

Veja-se o entendimento do TCU, expresso na Cartilha de Licitações e

Contratos:

Preços coletados devem ser pesquisados em condições semelhantes às solicitadas

no procedimento licitatório e se referir a objeto idêntico ao da licitação. Pesquisa de

preços é procedimento prévio e indispensável à verificação de existência de

recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve

de base também para confronto e exame de propostas em licitação. Pesquisar preços

é procedimento obrigatório prévio à realização de processos de contratação

pública.".

[Brasil. Tribunal de Contas da União. Licitações e contratos: orientações e

jurisprudência do TCU. 4. ed. rev., atual. e ampl. Brasília: TCU, Secretaria Geral da

Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010.

p.86.)

Note-se a enorme discrepância entre os valores estimados, supostamente

obtidos através de ampla pesquisa de mercado realizada pela Administração

Municipal, e os lances finais das Recorridas:
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Nessa situação, seguramente o Douto Pregoeiro deveria ter procedido

conforme a seguinte norma editalícia: "L0.3. Se houver indícios de

inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para

comprovação da exequibilidade."

Portanto, ao verificar que os lotes em questão foram arrematados por valores

tão aquém dos estimados, é certo que caberia ao Pregoeiro a abertura de

diligência, opottunizando à licitante a apresentação de notas Íiscais,

composições de preços, comprovações de alíquotas de tributos etc., a fim de

comprovar a viabilidade dos preços, assegurando, assim, a segurança da

futura contratação.

Forçoso lembrar que a Administração Pública deve obediência aos princípios

estritamente estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, que diz: "Art.37. A

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]"

Isso posto, requer-se a revisão da decisão que classificou as propostas das

Recorridas, nos Lotes 0001 (cotas principal e reservada), para que seja declarada

inabilitação, ante os graves indícios de inexequibilidade das propostas, conforme

apontados aqui.

LOTE

VATOR

ESTIMADO EM

EDITAL

PERCENTUAT DE

DESCONTO

OERECIDO PEIA

RECORRIDA

VALOR FINAL DO

LOTE APÓS O

DESCONTO

0001 - coTA

PRINCIPAL.
R$ 488.587,50 70o/o

0001 - coTA

RESERVADA
R$ 162.862,50 68,39o/o R$ 51.498,00

R$ 149.998,50
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DO PEDIDO

Ante o supra arrazoado, requer seja o presente recurso conhecido e lhe seja

dado TOTAL PROVIMENTO, para fins de:

a. Exigir-se das Recorridas as comprovações de exequibilidade dos preços

ofertados, mediante a apresentação de notas fiscais de entrada do

produto, com data de emissão próxima à abertura da sessão, e

composição dos preços, demonstrando os demais custos de

fornecimento, e os lucros das licitantes, ante os graves indícios de

inexequibilidade dos preços;

b. Caso as Recorridas não comprovem a exequibilidade dos preços

ofertados, sejam desclassificadas as propostas, convocando-se as

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, a também

comprovarem a exequibilidade de seus preços, prosseguindo-se, então,

com os demais atos necessários à finalização do certame.

Em não sendo recebido e/ou reconhecido o pedido acima, requer seja o

presente recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente superior, no

interregno e formas legais.

Protesta ainda que toda decisão decorrente do presente recurso seja

formalmente comunicada à recorrente, através do e-mail

veronica.bezerra.da.silva@gmail.com.

Termos nos quais,

Pede deferimento.

mútasffi

Canaã dos Carajás /PA,6 de fevereiro de 2023VERONICA

BEZERRA

DA SILVA

Assinado de forma
digital por VERONICA

BEZERRA DA SILVA

Dados: 2023.02.06
15:32:15 -03'00'

MINAS TECIDOS E CONFECCOES EIRELI

cNPl 04.es 8.7 26 I 000L-92

TELMA MARIA SILVA MOREIRA

Representante Legal
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rtusTRísstMo sR. PREGoETRo E coMrssÃo DE uclTAÇÃo DA PREFETTRURA MUNtCrpAr DE

CANAÃ DOS CARAJAS.

REF. CONTRARRAZÃO AOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO EDITAT DO PREGÃO
ELETRÔNICO N. OO7/2023/SRp - pROCESSO UCITATóRIO No OO8/2023-FMAS-CPr

CONTRARRAZÃO AS EMPRESAS: MINAS TECIDOS E CONFECCOES EIREII, CTM
PHARMA LTDA, PRAX . DISTRIBUIDORA & SERVICOS ITDA

A empreso W. t. DOS ANJOS EtREtl, inscrito no CNPJ 20.603.852/0001-80,
estobelecido no RUA DA TORRE, N": 496 "E" QD: 0071 LT: 0667, BAIRRO: CENTRO - CANAÃ
DOS CARAJÁS-PI, - CEP: ó8.537-OOO, otrovés de seu sócio odministrodor Sr. WEVERTON
tEAt DOS ANJOS, brosileiro, solteiro, profissôo empresório, portodor do Cédulo de
ldentidode n" 4ô85421 llPC/PA e CPF sob n" 982.779.952-53, residente e domiciliodo no
Ruo dos Acócios, No: 08, Boino: Porque dos lpês, CEP: ó8.537-000 no cidode de CANAÃ
DOS CARAIÁS no estodo do Poró, devidomente quolificodo no presente processo vem
no formo do legisloÇõo vigente em conformidode com o Decreto LeÍ no 10.024, de 20
de setembro de 2019, vem oté Vossos Senhorios, poro, tempestivomente, interpor estos
CONTRARRAZÕES, oos inconsistentes RECURSOS ADMINISTRATIVOS, opresentodos pelos
empresos: MINAS TECIDOS E CONFECCOES ElRELl, CTM PHARMA [TDA, pelos motivos de
foto e de direito que posso expor, CONSIDERAÇÕES lNlClAlS

1. DO DIREITO PTENO AS CONTRARRAZÔES A DECTSÃO ADMINISIRATIVA

A Controrozoonte foz constor o seu pleno direito os Controrrozões oos RECURSOS
ADMINISTRATIVOS, devidomente fundomentodo pelo legisloçõo vigente e os normos de
licitoçÕo.

A Controrozoonte solicito que o llustre Sr. Pregoeiro e estó Comissõo de LicitoçÕo do
Prefeituro Municipol de ConoÕ dos Corojós, conheÇo o CONTRARECURSO e onólise
todos os fotos opontodos.

2. DOS FAIOS

2.1- A Contronozoonte no presente certome sogrou-se vencedoro dos lotes 0001o,
0002, 0003, com o opresentoçÕo de todos os otestodos técnicos referente oos itens
mencionodos, em conformidode com os condições exigidos pelo Editol, bem como de
ocordo com os determinoções legois.

2.2- Enlretonto empresos: MINAS TECIDOS E CONFECCOES ElRELl, CTM PHARMA [TDA,
PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA, inconformodos com o decisõo que o llustre Sr.

Pregoeiro DOUGTAS FERREIRA SANTANA, tomou em nós decloro vencedor e hobilitodos
poro os lotes ocimo mencionodos, ombos os empresos ocimo mencionodos
orgumentom que o FoRTES INDíCIOS DE INEXEQUIBIUDADE DE ATGUNS ITENS, ocorre
que, como veremos odionte, os rozões dos recursos interpostos pelos empresos
reconentes nôo devem prosperor e tem esto controrrozÕo o objetivo de ofostor de
moneiro contundente e de formo inefutóveltois retenções descobidos.

w t DOS ANJOS ElREtl- CNPUMF: 20.603.85210001-80
tNscRtçÃo EsTADUAI: 15.455.0t8-l - nuA DA ToRRE, N.: 4ró "E" eD: 0071 tT: oóó7-BAtRRo: cENrRo - cANlÃ oos clnruÁs - pA - cEp: óg.s3z-ooo

- FONE: 0?4-9t188-0802/98413-0556 - E-MAlL: wêvêÍton_lêol@holmoll.com
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3. DO DIREITO

O princípio do vinculoÇõo oo instrumento convocotório é corolório do princípio
do legolidode e do objetividode dos determinoções hobilitotórios.

lmpõe à Administroçõo e oo licitonte o observôncio dos normos estobelecidos
no Editol de formo objetivo, mos sempre velondo pelo princípio do competitividode e
do economicidode.

Deve-se interpretor os preceitos do oto convocotório em conformidode com os

leis e o Constituiçõo. Afinol, é oto concretizodor e de hierorquio inferior o essos. Antes de
observor o Editol e condicionor-se o ele, os licitontes devem verificor o suo legolidode,
legitimidode e constitucionolidode. Alocomos o Editol como derrodeiro instrumento
normotivo do licitoçÕo, pois regromento os condições específicos de um dodo
certome, ofunilondo o ConstituiÇõo, os leis, e otos normotivos outros infro legois. Porém,
nÕo poderó controditó-los. Afinol, o Editol, diríomos, ontes do execuçõo controtuol,
serio o derrodeiro oto de substonciolizoçÕo do ConstituiçÕo e dos Leis.

3.1- DOS FUNDAMENTOS PARA REJEIÇÃO DO RECUR§O NO QUE TANGE A EMPRESA W. t
DOS ANJOS EIRETI

O procedimento licitotório existe poro otender o imperotivo constitucionol
insculpido no ortigo 37, XXI do CF, bem como poro solvoguordor os princípios do
AdministroçÕo Público iguolmente retrotodos no ort.37, coput. Eis o teor dos disposições
constitucionois, verbis:

Art. 37. A odministroçÕo pÚblico direto e indireto de quolquer
dos Poderes do UniÕo, dos Estodos, do Distrito Federol e dos
Municípios obedeceró oos princípios de legolidode,
impessoolidode, morolidode, publicidode e eficiêncio e,
tombém, oo seguinte:
t...1

XXI - ressolvodos os cosos especificodos no legisloçôo, os obros,

serviços, compros e olienoções serÕo controtodos medionte
processo de licitoçÕo pÚblico que ossegure iguoldode de

condições o todos os concorrentes, com clóusulos que

estobeleçom obrigoções de pogomento, montidos os

condições efetivos do proposto, nos termos do lei, o quol

somente permitiro os exigêncios de quolificoçõo técnico e
econômico indispensóveis à gorontio do cumprimento dos

obrigoçÕes.

por seu turno, o Lei no 8.666/93, que estobelece os normos gerois em motério de

licitoções e controtos odministrotivos, prevê em seu ort. 3o, os objetivos e finolidodes do

W L DOS ANJOS EIRELI- CNPUMF: 20.ó03.852/0001-80
tNscRtÇÃo E5TADSAI: 15.4s5.098-r - RUA DA roRRE, N.:496 "E" eD: ooTr tT: oóó7-BAtRRo: cENrRo - cANaÃ oos clnruÁs - PA - cEP: ô8.537'000

- tONE: 094-9r188'0302/93413'055ó' E-MAlL: weverlon-leol@holmoll'com
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Çõo, os quois devem norteor os decisões tomodos no curso dos respectivos
procedimentos licitotórios. Vejomos:

Art. 3o A licitoçôo destino-se o oorontlr o observônclo do prlncíplo
consliluclonol do isonomio. o selecõo do proposlo mois vonloloso
poro o odminishocão e o promoçõo do desenvolvimento nocionol
sustentóvel e seró procêssodo e fulgodo em eshlto conformldode
com os prlncíplos bóslcos do legolidode, do ímpessoolldode, do
morolldode, do lguoldode, do publlcldode, do probldode
odmlnlstrollvo, do vlnculoçôo oo lnslrumenlo convocotórlo, do

lulgomenlo obiellvo e dos que lhes sôo conelotos.

Visondo o osseguror moior eficiêncio e celeridode oos procedimentos licitotórios
institui-se o modolidode pregõo por meio do Lei no 10.52012002, cvjo íntençôo principol
sempre foi reduzir os formolismos e óbices burocróticos do procedimento, de modo o
osseguror à Administroçõo Público o controtoçõo rópido e eficiente do melhor
proposto, tendo o procedimento licitotório como um meio poro tonto e nõo um fim em
simesmo.

Nesse contexto, o Editol é o instrumento fundomentol poro bolizor os requisitos e
exigêncios documentois que devem ser otendidos pelos licitontes interessodos em
porticipor do certome, nôo sendo legítimo quolquer exigêncio que extropole os
previsões oli contidos.

No ponto, é relevonte destocor que no item: 7.17. Se o(o) Pregoeiro(o) enlender que o
lonce ofertodo é obsolutomenle lnexequível ou verlflcqr que houve eno de dlgltoçôo,
deveró excluí-lo do sislemo, o flm de nôo prefudlcor o competitlvidode.

o) Considero-se obsolulomenle lnexequívelo proposto que reduzlr o volor do último
lonce ofertodo em mols de 85%.

Vejo que umo dos empresos oté enfotizo os volores e porcentogem de desconto
oferecidos;

\,
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LOTE

VALOR

ESTIMÁDO EM

EDITAL

PERCENTUAL DE

DESCONTO

OERECIDO PELA

RECORRIDA

VALOR FTNAL DO

lorr epós o

DESCONTO

0001 - coTÂ

PRINCIPAL.
R$ 488.587,50 7Oo/a R$ 149.998,50

0001 - coTA

RESERVÁDA
R$ 162.862.50 68,3$o/o R$ 5r.498,00

w t DOS ANJOS ElREtl- CNPUMT: 20.603.852/0001-80
tNscRtÇÃo ESTADUAT: 15.4ss.0?8-l - RUA DA TonRÊ, N": 4tó "E" eD: ooTl tT: o6ó7-BAtRRo: cENrRo - cANaÃ oos clnltÁs - pA - cEp: 68.s37-oo0

- tONE: 094-991EE.0802/18413-055ô - E-MAlt: wêvêrton-lêol@holÍnoll.com
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Noto-se que o intençÕo dos RECORRENTES sobedoros dos exigêncios editolício e
unicomente de tender o crior um imbróglio com os ortigos do Lei. Dissonontes dos fotos,
poro tÕo somente conturbor o julgomento de seus recursos visondo legolizor suos

torpezos.

O editole bem cloro e toxotivo quonto o inexequibilidode vejo oboixo:

7.í6. Durante o transorrso da sessáo públrca, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.rI. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve

eno de digitaçao, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não prqudicar a compeütividade.

a) Considera-se absolutanrente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.'18. l,lo caso de desconexáo com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessâo será suspensa e terá reinício

somente apos oomunicaçâo expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, httpl/www.portaldecompraspublicas.oom.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessáo pública será encenada por decisão do Pregoerro. 0 sistema eletrônico

encaminhará aviso de íechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de até 30

10. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA:

10.í. Encenada a etapa de negooaçao, o Pregoeiro examinará a proposta dassifcada em primeiro lugar

quanto ao preço e a sua exequibilidade.

10.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos. assim entendidos quando

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo obieto no Termo de

Referência.

a) A desdassifca$o por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociaçâo direta,

não obtiver oíerta inferior ao preço máximo Íixado, ou;

b) Quando solicitado a coneçãr da proposta final e a licitante não realizar no prazo defini& pelo

pregoeiro.

10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da poposta de preços, o{l em caso da necessidade de

esdarecinpntos onplementares, serão realizadas diligências para cornprovagao da exequitilidade.

10.4. Conclusa a análise de exequibilidade, o Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistenn, a

proposta ahralizada em oníormidade com o últirno lance ofertado num prazo mínimo de 02 (duas) horas, por

meio de campo prôprio do Sistema, só pena de desclassifca@.| 
-Ou sejo, reforço que o intuito dos empresos recorentes nodo mois é de protelor o

processo licitotório, tendo em visto que os volores oboixo nÕo chegorom o 85% poro se

tornorem inexequíveis:

LOIE VALOR ESTIMADO

EM EDITAT

PERCENIUAT DE

DESCONTO

OERECIDO PELA

RECORRIDA

VATOR FINAI DO

IOTE APÓS O

DESCONIO

0001o - COTA
RESERVADA

R$ 1ó2.8ó2,50 68,38% R$ 51.498,00
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OOO2 - KITS DE ITENS

PARA HIGIENE

PESSOAL

R$ó0.480,00 64,97% R$ 2'.r .r 98,00

OOO3 - KITS DE ITENS

PARA LIMPEZA

R$29.544,00 67,85% R$ 9.498,00
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Tendo em visto que nosso empreso Tem mois de 5 onos que otende o Secretorio
de ossistêncio sociol do município com os mesmos kits de enxovol, kit de higiene pessool
e kit poro limpezo, como jó consto em otestodos de copocidode técnico opresentodos
no processo ocimo citodo. No ono onterior o mesmo kit de enxovol custou em médio
R$:340,55 volores esse que perdurou todo o ono de 2022Íorom 450 kits no coto principol
conforme controto n":20221891, sendo o coto principol do controto, e poro este ono
nosso empreso gonhou o coto reservodo onde hó de se onolisor que serõo 150 kits de
enxovol fozendo umo motemótico rópido codo kit de enxovol poro o ono de 2023
custoró em médio R$:343,32.

Ou sejo, os olegoções infundodos de ombos os empresos nÕo perpetuom tendo
em visto que nosso empreso jó tem um NOHAII, quonto ô entrego dos kits os mesmos
sendo sempre muito bem elogiodos pelo secretório onterior Ronoldo Aroújo e pelos
mões recebedoros dos kits.

A empreso: PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS [TDA, em seu recurso informo que
nõo opresentomos o proposto reodequodo, tendo em visto que elo opresentou em
seus moldes o suo proposto, o empreso quer ou oté melhor se coloco em umo
condiçõo de exigir que o nosso empreso opresente umo proposto Reodequodo do
mesmo jeito que elo opresentou, entende-se que o mesmo nõo leu o editol poro
entender que fico em oberto no slslemo do porto! de compros públlcos o opçõo delo
mondor em seus moldes ou preencher em próprio compo do sistemo, tonto que nos
documentos opresentodos no sistemo do portolló consto nosso proposto reodequodo.
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Entretonto tombém percebemos que tonto o empreso quonto o suo odvogodo
ISABETA CAROLINE OIIVEIRA SltVA, nÕo pegorom o processo licitotório e seu editol poro
ler ou muÍto menos questionou olgo de proveito só tiverom o intuito de uso-se de mo-fé
poro otropolhor o ondomento e o julgomento do ilustríssimo pregoeiro tendo em visto
que elo recoÍre pedindo o plonilho de composiçõo de custos sendo que o mesmo nõo
opresentou o suo plonilho de composiçõo de custos, somente opresentou umo
proposto reodequodo no quol nõo consegue se observor impostos, olíquoto ou se o
mesmo estó enquodrodo no simples nocionol, tonto é que elo menciono em seu

rNscRrÇÃo ESTAD,AL: ,s.455.0rs.r . 
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recurso odministrotivo umo empreso chomodo W t DOS SANIOS EIREL! e o nosso é W t
DOS ANJOS EIREU, umo empreso bem diferente do outro no quol elo menciono em seu

recurso tendo em visto que elo nem mencionou CNPJ porque poderíomos cogitor que
poderio ser um mero erro formol.

Informomos que coso o ilustríssimo pregoeiro dionte do exposto ocimo, com bose no, o

§ 3" do ortigo 43 do Lei 8666193, com o fulcro de reolizoçõo de diligêncio sempre que
necessório, coso hojo olgumo dúvido sobre o nosso proposto e o mesmo solicile o
plonilho de composiçôo de cuslos estomos o inleiro disposição poro o opresentoçôo
do mesmo desde que o mesmo sejo solicitodo pelo o ilustríssimo pregoeiro, tendo em
visto que nôo temos nodo o esconder ou muito menos conturbor, protelor, ou tumultuor
o certome como os demois empresos ocimo estõo fozendo e mencionondo em seus

recursos sem provos ou muito menos orgumentos cobíveis.

Mesmo que o lei estobelece um porômetro, sendo certo que deveró ser concedido oo
licitonte o oportunidode poro demonstror que oquelo proposto, iniciolmente
considerodo inexequível podero se converter em exequível, dodo o reolidode, os custos
e o lucro lícito projetodo.

Sobre o temo, convém mencionor os ensinomentos de Morçol Justen Filho:

NÕo se ofiguro defensóvel, porém tronsformor em obsoluto o presunçõo do § Io. Se o
porticulor puder comptovot que suo pÍopo.sto é exeguível, nõo se lhe poderá inlerditor o
exercício do direito de opresentá-lo. É inviável proibir o Esfodo de reolizor conlrolaçõo
vontojoso. A guestôo é de foto, nÕo de direito. lncumbe o ônus do provo do
exeguibilídode oo porticulor, Esso comprovoção poderó fozer-se em foce do próprio
Ad ministroçõo, píeifeondo-se o reolizoç ão de dil'igêncio poro to nl o.

(...)

Subordinor o direito do licítonte à prévio impugnoçôo oo orçomento opresenÍodo é
violor o princípio do lsonomio. Iodos os demois licifontes estoriom odverfidos que um
outro concoÍrente iró formulor proposto de volor mois redvzido. Esforio comprometido o
íguoldode dos porfrcipontes. Por outro lodo serio um desprooósilo imooinor oue o
omissõo ou silêncio dos íÍcilonfes fornorio vólido orcomenÍo excessívo ou desvinculodo
do reolidode econômico. Por Íois mofivos. repuÍo-se cobível oue o oorficuíor. oÍndo que

não impuane o volor orcodo defendo o volidode de oroposto de volor reduzido. mos

exeouível.

Aindo nos polovros de MorçolJustin Filho:

Comporto urno ressotvo prévio sobre o impossibilidode de eliminoçõo de proposfos

vonÍoiosos poro o inferesse sob tutelo do Estodo. A desc/ossificoÇÕo por
inexeguibi/idode openos pode ser odmitido como exceçÕo, ern hrpófeses muito
resfrifos. Nesse ponto, odotom-se posiçÕes distínÍos dos onferiores pertilhodos. O nÚcleo

do concepÇõo oro odotodo reside no impossibílidode de o Esfodo tronsformor- se em
fiscol do tucrotividode privodo pleno odmissibi/idode de proposfos deficitários. (in

Comentórios à Lei de LicifoÇões e Controtos AdminisÍrotivos, l2o ed. §õo Poulo;
Diolético, 2008, p. 60 I )

W t DOS ANJOS EIRELI- CNPJ/MF:20.ó03.852/0001'80
tNscRtÇÃo ESTADUA!: 1s.455.098-l - RUA DA IoRRE, N": 4tó "E' eD: ooTl tT: oóó7-BAtRRo: cENTRo - cANAÃ oos canltÁs - PA - cEP: ó8.537-000

- fONE: 094-991 88-0802/18413'0556' E'MAl[: wêYêrlon-lêol@holmoll.com



mK .' rr*.o*An'NkL,(fClOS
w L DOS ANJOS ElREtl - CNPJ/MF: 20.603.852/0001-80

tNscRtÇÃo ESTADUAk ls.4ss.o98-l- RUA DA ToRRE, No: 496 "Ê" eD: 0071 tT: 0667
BATRRO: CENTRO - CANIÃ OOS ClnruÁS - pA - cEp: ó8.537-OOO

FONE: 094-991 88.0802/9841 3-0556 . E-MAlt: weverlon_teol@hotmoll.com

Acrr )scento, oindo o doutrinodor, oo interpretor o disposto no ort. 48, ll e § 'lo, o e b, do
Lei 8.666193, in verbis:

5.1) A disfinçÕo enÍre inexequibilidode obso/ufo (subjetivo) e relativo (objetivo)
Dlscordo-se do enfendimento de gue fodos os hipófeses de inexequibilidode
comportom trotomento jurídico idênlíco. Ao contrório, deve impor-se umo diferenço
fundomenfol, destinodo o overiguar, se o proposlo pode ou nõo ser executodo pe/o
licitonte, oindo que seu vo/or seio deficitório. A questÕo fundomentol nõo reside no
volor do proposfo, por mois ínfimo gue o sejo - o problemo é o impossibilidode de o
licitonfe executor oquilo que ofertou.

A formuloçõo desse juízo envolve umo ovolioçõo do copocidode potrÍmoniol do
licitonte. Se e/e dispuser de recursos suficienfes e resolver inconer prejuízo, esso é umo
decisôo empresoriol privodo. Sob esse dngulo, chego o ser porodoxol o recuso do
Ad mi nist roçõo em receber proposfo excessivomen fe von tojoso.
5.2) A imposiçÕo consfitucionol: odmissibi/idode de benefícios em proldo Esfodo.
Enfim, serio inconsÍifucionol o dispositivo legolque vedosse o benemerêncio em prol do
Esfodo. lmpor oo Esfodo o dever de rejeitor proposfo gratuíto é contrório à ConsfíÍuiçÕo.
Se um porticulor dispuserse o oplicor sus recursos poro ouxilior o EsÍodo, ouferindo
remuneroçõo imsório nÕo pode ser vedodo por disposifivo infroconstitucionol. Cobe
odmitir, portanto, gue o Esfodo percebo vontogens e benefícios dos porfícu/ores.
(...)
7) A noturezo dos regros dos §§ lo e 20.

Por fudo gue se drsse, os regros confidos no § lo outorizam mero presunçôo relotivo do
inexequibilidode. Esso é o único interpretoçõo cobível sob peno de reinfroduzir-se,
disforçodomente, o /iciÍoçÕo de preço-bose. Umo formuloçõo hípotético evidencio os
riscos prodvzidos ofrovés do inovoçõo legislotivo.
Suponho-se gue diversos /icifonfes tenhom (indevido reprovovelmente) reolizodo
composiçÕo poro obter vitório em umo licitoçõo. Podeiom vo/er-se do regro § lo poro
obter umo fórmulo desflnodo o excluir oufros /icifonÍes. Foiom o seguinfe: produziriom o
porticipoçÕo de inúmeros /icifonfes, Íodos com proposÍos próximos do volor orçodo. lsso
permitirio presumir gue o limite do inexequibilidode possorio o ser 70% do referido volor.
Logo, os /rcifonfes cortelizodos formuloiom proposfos próximos o isso. Iodos os que
tívessem propostos menores seriom excluídos do certome.
Como é vedado licilocão de preco-bose não oode odmitir-se que 707" do oreco
orcodo seio o limife obsolulo de yolídode dos proposÍos. Iem que repulor-se. fombém
por isso que o íicifonfe cuÍo proposÍo seío inferior oo limife do § Io disporó do foculdode
de orovor à Ádminislrocõo que dispõe de condicões moÍerioís poro execuÍor suo
prooosfo. Hoveró umo Ínversõo do ônus do provo no senfido de oue se presume
inexequível o oroposld de volor lnÍerlor, cobendo oo licitonte o encoroo de provor o
ooosfo. íorifo nosso)

No mesmo linho o Acórdõo 1 .85712011 troz:

(...) "os critérios elencodos oelo Lei no 8.óóó /93 poro definir o proposto inexequível
ooenos conduzem o umo presuncõo relotivo o inexeouibilidode de precos". Aindo no
entendimento do relotor. considerondo que o empreso desclossificodo hovio
opresentodo o melhor oroposto coberio oo órgõo jurisdicionodo dilioencior junto oo
licitonte, "de modo que. oo nõo ogir ossim. o entidode controtou com o oreco mois
elevodo sem justificotivo plousível poro tonto". (TCU, Acórdõo no 1.85712011, Plenório,
Rel. Min. André Luis de corvolho, DOU de 18.07.2011) (grifo nosso).
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NÕo podemos deixor de trozer o roc
Mendes:

riocínio do llustríssimo doutrinodor Renoto Geroldo

Após o oplicoçõo do critério previsto no § 'lo do ort. 48, é possível que, em reloçõo às
propostos considerodos inexequíveis, (o) o licitonte concorde com o inexequibilidode
do suo proposto, o que ensejoró o seu ofostomento do certome ou (b), o licitonte
discorde do opuroçõo reolizodo, sob o orgumento de que o suo proposto é exequível.
Dionte do hipótese (b), como deveró proceder o comissÕo de licitoçõo? Poro
responder sotisfotoriomente à questÕo, é preciso ponderor olguns ospectos que
envolvem o critério previsto no § lo do ort. 48. Bosicomenfe, um preÇo pode ser
considerodo inexequíve/ por duos rozões: íl) quondo comporodo com ouÍros precos e
/2,l em rozõo do lncompotibi/idode entre o cusfo dos insumos e despesos e o oreco
otrÍbuído oo próprio obieto pelo licitonte. No hipótese (2), o inexequibilidode independe
de ouiros vorióveis senÕo o dos custos e dos despesos do próprio objeto. A
inconsistêncio do preço resulto de um oto do próprio licitonte, isto é, o preço por ele
otribuído oo objeto. Logo o inexequibilidode é oto omputóvel oo próprio licitonte e
mois ningu ém. No hipótese (l), o inexequibilidode foge oo controle do oróprio licitonte,
pois é fundodo em oÍo de terceiro. O preco oÍribuído pelos demoÍs lÍcifonfes oos seus

obieÍos é oue pode fronor o preco inexeouível. pouco imporfondo se de fofo o
inexequibÍ,idode é efeÍivo ou nõo. O que ponderomos é que no hipótese (1), o
inexequibilidode é produzido por oto de terceiro. Pelo menos em princípio. o critério
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rozoobilidode. O nqlurol é que q pessoo seio punido pelo seu próprio oto, e nõo punido
por olo de lerceiro. O critério previsto no § 1o do ort. 48 foi estruturodo com bose no
hipótese (l), devendo ser visto com reseryos. Afirmor que nÕo é rozoóvel reconhecer o
inexequibilidode de umo proposto em rozõo dos preços de propostos de terceiros é
deixor cloro que o inconsistêncio de um preço tem de decorrer do suo proprio
composiçÕo, e nÕo do composiçõo de outros preÇos. lsso é no mínimo lógico. O critério
previsto no § 10 do ort. 48 é umo ficçôo iurídicq. nõo decorre do mundo reol. Desso

podemos observor que tonto o doutrino quonto o jurisprudêncio, trozem, que o licitonte
que tem seu preço questionodo pode e tem o direito de demonstror o exequibilidode.
ôufro fofo que o Íurisorudêncio ooresenÍo é que o íÍcifonfe pode ser delenforo dê umo
sifuocõo peculíor que lhe permiÍo ofeÍfor precos inferiores.
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4. DO PEDIDO

4.1 - Díonte do exposto requeremos que sejo conhecido poro no mérito, ser
INDEFERIDA INTEGRATMENTE OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS interposto pelos empresos
reconentes ocimo citodos pelos rozões e fundomentos expostos;

4.2 - Sejo montido o decisõo do ilustríssimo pregoeiro, declorondo vencedor e
hobilitodo o nosso empreso W t DOS ANJOS ElREtl.

4.3 - Coso o ilustríssimo pregoeiro opte por nôo monter suo decisÕo, requeremos que
com o fulcro no Art.9o do lei10152012002ClC Art. 109, lll, §4", do lei 8.óóó193, e no
princípio do grou duplo de jurisprudêncio, sejo remetido o processo poro oprecioçÕo
por outoridode superior competente no coso o Procurodor Gerol: Chqrlos Melo do
Prefellurq Munlcipol de Conoô Dos Corojós-PA, poro o melhor oprecioçõo.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

ConoÕ dos Corojos-PA,07 de Fevereiro de 2023

!V. L. DOS

ANJOS

EIRELI:2

3852
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CoNTRATo N0 20221891

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO

xx§fi tr ! ??t"?:l[:fi ' t 333 âh :§"'â §Ê1.?,'J

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS, NESTE AtO dCNOMiNAdO

CONTRATANTE, com sede na Rua Ulisses Guimarães N" 645, Centro - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000,
representado neste ato pelo Sr,ã Ronaldo Silva Araújo, Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela
portaria 01712A21-GP, e de outro lado a Íirma W L DOS ANJOS EIRELI-Iv1E, inscrita no CNPJ (MF) sob o n0 CNPJ
20.603.852/0001-80, estabelecida à, Canaã dos Carajás-PA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
neste ato representada pelo Sr. WEVERTON LEAL DOS ANJOS, residente na TRAVESSA DOS PIONEIROS N036

QUADRA 10, CENTRO, Canaã dos Carajás-PA, CEP 68537-000, portador do CPF 982.779.952-53, tem entre sijusto e
avençado, e celebram o presente contrato para aquisição de três kits com itens básicos e essenciais de enxoval
para recém-nascidos, higiene pessoal e limpeza, visando atender as necessidades básicas de usuário em
situaçâo de vulnerabílidade temporária em Canaã dos Carajás-PA, conforme estabelecido no Edital, na Ata de
Registro de Preços n" 20216666 e rnediante as cláusulas e condiçôes que reciprocamente estabelecem e vão a seguir
mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatorio n" 292/2021/FMAS-
CPL, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e 8.666193,

mediante as cláusulas e condiçoes que se seguemr

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisição de três kits com itens básicos e essenciais
de enxoval para recóm.nascidos, higiene pessoal e limpeza, visando atender as necessidades básicas de
usuário em situação de vulnerabilidade temporária em Canaã dos Carajás-PA, em conÍormidade com as condiçôes
estabelecidas no edital do Pregão n.0 136/2021-§RP e seus anexos, partes integrantes deste Contrato,
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CúUSULA SEGUNDA. DOS PREÇOS

1. O valor deste Contrato é de R$ 163.357,50 (cento e sessenta e três mil, trezentos e cinquenta e sete reais e

cinquenta centavos).

CLAUSULA TERCETRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃo

1. Os preços praticados pelo presente instrumento são Íixos e ineajustáveis, na forma do apresentado na Ata de
registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente às condições previstas na LeiÍederal 8.666/93.

CLAUSULA QUARTA. DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão n§. 136120211CP1, realizado com fundamento

na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n' 691i2013, e na Lei n0 8.666/93,

CLAUSULA QUTNTA - DA EXECUÇÃO 0O CONTRATO

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele ornissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposiçÕes de direito privado, na íorma do artigo 54, da Lei no 8.666193 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do

mesmo diploma legal.

CLAUSULA SEXTA. DA UGÊNCA E DA EFICACIA

1. A vigência deste Contnato será até 30 de dezembro de 2422, contado da data da sua asslnatura, podendo ser
prorrogado, mediante interesse das partes, com eÍicácia legal após a publicaçâo do seu extrato no Diário OÍicial do

lvlunicipio, no site: www,diariomunicipal,com/famep, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir

o primeiro e incluir o último.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. CabeÉ ao CONTRATANTE:

1.1 - Permitir o acesso de íuncionários da CONTRATADA nas dependências do CONTRATANTE, para

a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2- Preslar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser

solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedir que terceíros executem o íornecimento objeto deste contrato;

1,4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da mêdia de percentual de reajuste

de preços autorizada pelo Governo Federal;
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1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

1.6 - Efetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo Íomecimento dos produtos, desde que cumpridas
todas as exigências do contrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza
grave;

1.8 - Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituiçáo de produtos que porventura tenha sido
recusado pela FISCALIZAÇÃO;

1.9- Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de comercialização de
produtos que esteja de acordo com as normas de comercializaçã0,

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

1.1- Efetuar o fornecimento dentro das especificações elou condições constantes do orçamento,
devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2' Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações
não autorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do Íomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4- Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do
CONTRATANIE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante o
fornecimento dos produtos objeto deste contrato;

1,5- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANIE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;

1.6 - Substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerar que não atenda
às especificações do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8- Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos
produtos: e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas neste contrato.

CLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇOES SOCTA|S, COMERCTATS E F|SCA|S.

1. A CONTRATADA caberá, ainda:

1,1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com reíerência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não
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transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto
deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativá ou
passiva, com o CONTRATANTE.

oLAUSULA DECTMA - DAS OBRTGAÇOES GERATS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
CONIRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se
houver prêvia autorização da Administração do CONTRATANTE;

1.3 ' é vedada a subcontratação de outra empresa para a execuçâo da totalidade do objeto deste
contrato,

CLAUSULA DECTMA pRtMEtRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FtSCAL|ZAÇÃO

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do
conkato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente publicado nos meios
oÍiciais. o contrato será fiscalizado pela seruidora MARILENE DO NASCTMENTo DE sA, CpF: 806.084.692.20 MATR|CULA:
101464, cargo/função: AG, DE SRV. ADMINISTRATIVOS; DE ACoRDO COM A PORTARIA 1212021.cp.

2. O representante anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com o fomecimento dos bens e
produtos mencionados, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao Chefe
do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o periodo de vigência do
contrato, para representáJa sempre que for necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do íornecimento dos bens e produtos, o Chefe do Departamento de
Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer fornecimento que es§a sendo executado em desacordo
com o especiÍicado, sempre que essa medida se tornar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos bens e produtos e
atividades correlatas, O CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou por
prepostos designados.

CLAUSULA 0ÉCINA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos bens caberá ao Chefe do
Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DESPESA

A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2022 Atividade 1417.082441406.2.143 Manter as Ofertas de Beneficios Eventuais ,
Classificaçâo econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.20, no valor de R$
163.357,50.
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CLAUSULA DECIMA OUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará nota fiscal/Íatura para liquidação e pagamento das despesas, eÍetivamente

executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajás - Pará, mediante pagamenlo via deposito bancário, no prazo

de 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega dos documentos no Setor Financeiro do CONTRATANTE.

1.1 - O preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o constante da
proposta Apresentada no Pregão n0. 136/2021/CPL.

2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o fornecimento dos

bens não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita,

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONIRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira por atraso de
pagamento.

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorido de alguma
forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação Íinanceira devido pelo CONTRATANTE, entre a
data acima reÍerida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte formula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratorios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) l= (6/100) l= 0,000'16438

365 365

TX = Percentualda taxa anual = 6%.

5.1 - A compensação Íinanceira prevista nesta Condição será incluida na fatura/nota fiscal seguinte ao

da oconência.

CLAUSULA DECTMA QUINTA - DA ALTERAÇÃo D0 CONTRATo

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei8.66ô/93, desde que haja interesse da

Administração do C0NTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser
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aumentado ou suprimido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1o e
20, da Lei no 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrígada a aceitar, nas mesmas condições.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total deste contrato por
dia e por descumprimento de obrigaçôes Íixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela CONTRATADA no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçã0.

2. Pela inexecução lotal ou parcial do objeto deste contralo, a Administração do CONIRATANTE ou Administração
Pública podeÉ garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

?j- Advertência;

2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

2.3 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração
do CONTRATANTE, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos,
garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seia promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto deste contrato;

3.2 - Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

3,3 - Comportar-se de modo inidôneo;

3,4 - Fizer declaração falsa;

3.5 - Cometer fraude Íiscal:

3.6 - Falharou fraudar na execução deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficarâ sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscriçâo no

Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capitulo lV da Lei

n.o 8.666/93.

5, Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do

CONTRATANTE, a CONTRAIADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta Cláusula.

6, As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, poderá ser

aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, desconlando-a dos pagamentos a serem efetuados.

CúUSULA DECIMA OITAVA. DA RESCISÃO

C\
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1. A inexecução totalou parcialdeste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
no 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:

2.1- Determinada por ato unilateral e escrita da Adminishação do CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que haja
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

3.1 - 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditorio e a ampla defesa.

CLAUSUTA DECIMA NONA - DA VINCULAÇÃO NO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão no. 136/2021-SRP, cuja realização decone da autorização do
Senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constante do processo no. 2922021/FMAS-CPL, e a Proposta da
CONTRATADA.

CLAUSULA VIGESIMA. DO FORO

1, As questões deconentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente,
serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará, com exclusão de qualquer outro por
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art, 102, inciso l, alínea "d", da Constituição Federal.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em 08 de fevereiro de2022.

FUNDO MUNIC SOCIAL
-33

CONTRATANTE

; H ? *,#.n§,B-*ffig5:Au,É§=a
cNPJ 20.603.852/000 1 -80

TESTEMUNHAS

1A - NOME 24. NOME



ruCEBEMOS DE W L MS NJOS ETRELT OS PRODUTOS / SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISI INDICADO AO LADO

EMISSÃO:25102022. DEST./REM.:FIJNDOMT'NICIPALDEASSISTENCIASOCIAL.FMAS - VALORTOTAL:R$5I.082,50
NF-e

N'000000279
SERIE OOI

DATA DE RECEBIMENTO DmCAÇÂo E ASSINATTJRÁ Do RECEBEDoR

IDEmIF|C^ÇÂO m EMIm

W L DOS ÀNJOS EIRELI

RUA DA TORRE,496E.. CENTRO
- CEP:68537-000 - CANAA DOS

CARAJAS. PA
TEL: (94)99188-0802

*xl

DANIFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA
NOTA rI§CAL ELETRÔNICA

O - ENTRADA
I . SAÍDA

N.000000279 fl. I /l
SÉRIE OOl

I
il r I I I ] I I il I lilil r ril lil I I ll ll I ll lil I I I I ll I ll I I I ll fl I I lllll I lll ll I il lll

CMVE DE ACESSO

rs22 0220 6038 5200 0 I 80 5500 1000 0002 791 0 0012 9965

CoNultâ de autenticidade no poÍal uacional da NF-e
m.nfe. fuenda. gov.br/portal

ou no sile da Sefz Autorizdom
NATREZA DE oPEMÇÁo

Venda a vista

PRormorrEÁno@DÉ uso

3 I 5220007 325820 25 I 02/2022 07 :38:07
NscRIçÃo ESTADUAL

l 5455098 l

NSCRÍÇÁO STADUALDO SUBST, NIB. NJ/CPT

20.603.852/000 l -80

NoME/ wÃo soclAl

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. FMAS

CNP., / CPF

14.443.689/0001 -33

DATA DÀ EM$sÂo

2s10212022
ENDEREÇO

RTANCREDONEVES, SN

BAIRRO /DISTRITO

CENTRO

CEP

68537-000

DATA SAIDA / ENTRÁDA

2st02t2022
MmrciPro

CANAA DOS CARAJAS

FOM / FM

04\9162-77s8

G

PA

INSCPJçÀO ESTMUI HOM DA SÁIDA

07:38:05

DESTINATÂRIO / REMETENTE

BASE DE CArcULO M rcMS

0,00

v{oR Do lcMs

0,00

BASE CALC. ICMS SUBST-

0.00

VMR DO ICMS SUBSI

0,00

VÀLOR TOTI DOS PRODUTOS

5l .082,50
VALOR DO FUTE

0.00

VATOR DO SECURO

0.00

DESCONTO

0,00

OUTMS DESP, ACESS.

0,00

v[oR m tPl

0,00

VA1OR TOTI DA NOTA

5 1.082.50

MzÀo SoCIAL FRET POR COMA

9. SEM FRETE

CODIGO AM PLACA Do vEIcUI, UF CNPJ / CPF

ENDEREÇO MNICIPIO UF NsCRIÇÀo ESTADUAL

QUNTIDME

150

ESPECIE

KITS

MARCA

MIXNEGOCIOS

NUMEMÇÂO PESO ARUTO PESO UQUM

DADOS DO PRODUTO/
DO ?ROD. / DEscRrçÁo Do PRoDt r0 / sEnuÇo NCM / SH CFOP UNID, QU^NT,

VÀI.oR
uNrrÂRIo

VAI'R
DMOM

VALOR
Lleum

BASE
cÀLc. IcI§

VALOR
I.c.M.S.

vÀt R
I.P.I

1001 34 lKrr oE lrENs BAsrcos DE ENxovAL
IPARA RECEM.NASCIDO

62oesoe1 0102 5102 UN 150,00 340,55 0,00 5't.082,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DÀDOS ADICIONAIS

TNFoRMAÇÔES CoMPLEmTÀRES

NOTA FISCAL EMITIDA CONFORME ORDEM DE COMPRAN :202200307

DADOS BANCARIO:
BANCO: 748 - BCO COOPERATM SICREDI S.A

AGENCIA:0804
CONTA CORRENTE: 99963-7

FAVoRECIDO: W L DOS ANJOS EIRELI.

Valor aproximado dos tributos: R$ 15.707,87 (30,75o/o). Fonte: IBPT,

ruSERVAIO AO FISCO



TCEBEMOS DE W L mS ANJOS ErruLl OS PRODUTOS / SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAT NDTCADO AO UDO

EMISSÃO: IAIMNO22 . DEST. / REM,: FTJNDO MT'MCIPAL DE ÂSSISTENCIÂ S@IAL - FMAS - VÂLOR TOTAL: R§ 56.137,50
NF-e

N'000000285
SÉRIE OOI

DATA DE ruCEBIWO IDEmFICAÇÀo E ASSNATm m mcEBEmR

DEWICAÇAO DO EWTENTE

W L DOS ANJO§ EIRELI

RUA DA TORRE,496 E - CENTRO

- CEP:68537-000 - CANAA DOS1,,
CARAJAS - PA
TEL: (94)99188-0802

*ü(l

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA
NOTA FISCAL ELETRÔNICA

O - ENTRADA
I - SAÍDA

N" 000000285 fl. t lt
SÉRIE OOI

I
il ilil il il il iltil l til lil l l ll ll l lflil l l l l ll l ll il l il l ll l ill il il il il il il il lil

CUVE DE ACESSO

t5220420 6038 5200 0180 5500 1000 0002 8510 0013 001 I

Consulta de auteaticidade no ponal nacional da NF*
m.nfe. fuenda. gov. br/portal

ou no site da Sefaz Autôriadora
NATUREZA DE oPEMçÃo

Venda a vista

PROTOCOLO DE AMOruZAÇAO DE USO

3152200t45t't lrt 1810412022 I 6:03:55
NscRIÇÀo ESTADUAL

I 5455098 r

INSCRIÇÃo ESTADUALDO SUBST, TRIB, NPJ/CPF

20.603.852/000 l -80

Noffi / RAzÂo smhl

FIJNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMÂS

CNPJ / CPF

l 4.443.689/000 l-33

DATA DA EMSSÃO

18104/2022
ENDEREÇO

RTANCREDONEVES. SN

BARO / DISTRITO

CENTRO

CEP

68537-000

DATA SAIDA / ENTMA

t8t04t2022
,NrclFro

CANAA DOS CARAJAS

FOM / F§

(94\9162-7758

UF

PA

INSCroçÁO ESTADUAL HoM DA SAIDA

l6:03:54

DESTINATÁRIO / R.EMETEI{TE

CÁLCULO DO TMPOSTO

/ VOLI,JMES TRANSPORTADOS
M-osoctÀt- FruTE POR CO}ÍTA

9 - SEM FRETE

CODIGO ANTT PhcÀ Do vElctl, UF NJ / CPF

ENDEREÇO MT,NICIPIO UF INSCRIÇÁO ESTADUAL

QUNTIDME

I

EsPÉclE MSCA NUMEMÇÁO PESO BRUTO PESO LIQUM

I'ADOS DO PRODUTO

DEscilÇÂo Do PRoDL[o / sERvIço N&/SH CFOP t,MD. QU^NT,
vÀt R

lrNnÁflo
VÂIOR

DESCONM
vÀt R
LleuDo

BASE
CÁrc. ICMS

VALOR
t.c.M.s.

vALOL
IP.L ICMS PI

000134 KIT DE ITENS BASICOS DE ENXOVAL
PARA RECEM.NASCIDO

62oeeoe1 o1o2 5102 UN 150,00 340,55 0,00 51.082,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

000't3s KIT DE IÍENS DE LIMPEZA 3/r02909d O1o2 5102 UN 300.00 16,85 000 s 055 00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

DADOS ADICIONÁIS

BÀsE DE cÁLculo Do rcMs

0,00

VALOR M ICMS

0,00

BASE C[C. ICMS SUBST,

0,00

VIOR DO ICMS SUBST

0,00

VIOR TOTI DOS PRODUTOS

s6.137,50
VALOR DO FRETE

0,00

VALOR DO SECURO

0,00

DESCONTO

0.00

OUTUS DESP, ACESS,

0,00

VALOR M PI

0,00

VIOR TOT& DA NOTA

56.137.50

INFoMÇôES CoMPLEWNTÀRES

NOTA FISCAL EMITIDA CONFORME ORDEM DE COMPRA N :202201885.

DADOS BANCARIO:
BANCO: 748 - BCO COOPERATM SICREDI S.A

AGENCIA:0804
CONTA CORRENTE: 999 63 -7
FAVORECIDO: W L DOS ANJOS EIRELI.

Valor aproximado dos tributos: R$ 17.432,63 (31,05olo). Fonte: IBPT,

ruSERVAM AO FISCO



ruCEBEMOS DE W L DOS ANJOS ETREU OS PRODUTOS / SERVICOS CONSTNTES DÂ NOTA T§CAL INDICM ÀO UDO

EMISSÃOI06/07/2022-DEST./REM.:FTJNDOMUNICIPALDEASSISTENCIASOCIAL.FMAS-VALORTOTAL:R§56.137,50
NF-e

N" 000000290
SERIE OOI

DATA DE RECEBIMENIO DENmcAÇÀo E AssNÀruRÁ Do R.ECEEEDoR

IDEMTFrcAÇAO DO EMl,m

W L DOS ANJOS EIRELI

RUA DA TORRE, 496 E - CENTRO

*r^l .. - CEP:68537-000 - CANAA DOS

CARAJAS - PA
TEL: (94)99188-0802

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR DA
NOTA FISCAL ELETRÔNICA

O - ENTRADA
I - SAÍDA

N" 000000290 fl. I ll
SERIE OOI

I
il ilil ilil il l iltil ilil lil l l ll ll l ll lil l l l l ll l ll l l l lllil l l ll l lll ll l ll l ll l l lll

CHÂVE DE ÀCI1SSO

t 522 07 20 6038 5200 0 I 80 5s00 I 000 0002 90 I 0 00 I 3 0063

Consulta de autenticidade no ponal nacional da NFa
ww.nfe.fzenda. gov.br/portal

ou no sile da Sefz Autoriadora
NArcDEOPEMÇÁO

Venda a vista

PROTCOLO DE AT TORZ^ÇAO DE USO

315220026429934 06107 /2022 13:23:48
NSCRIçÃO ESTADUAL

15455098 l

NSCRIÇÁO §TADUAL DO SmST. mIB. CNPJ / CPF

20.603.852/000 l -80

NoME /wÀo smhL

FI,rNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS

CNP, / CPF

I 4.443.689/000 I -33

DATA DA EMssÁo

06107t2022
ENDEUÇO

R TANCREDO NEVES, SN

BÂIRRO / DISTRJTO

CENTRO

CEP

68537-000

DATA SAIDA i EMTRÁDÀ

06t07t2022
MWICIPIO

CANAA DOS CARAJAS

FONE / FAX

(94\9162-7758

UF

PA

INscFJcÀo ESTADUAL HoRA DA sÂÍDA

l3:23:45

DESTINATARIO / REMETEI{TE

CALCULO DO IMPOSTO
BASE DE CATULO M ICMS

0.00

Y&OR DO ICMS

0,00

BASE CALC. ICMS SUBST,

0,00

VALOR DO ICMS SUAST.

0,00

VIOR TOTI MS PRODUTOS

56.137,50
VIORDO FRETE

0,00

VALOR M SECURO

0,00

DASCONTO

0,00

OUTRAS DESP, ACESS,

0,00

VALOR M IPI

0.00

VIOR'TO'IAL DA NOTA

56. l 37.50

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
RAzÀo soclÀL FRETE POR CONTA

9 - SEM FRETE

CODIM ANM PLACA DO VEiCUI' tr CMJ/CPF

ENDEREÇO MI,MCIPIO UF TNSCRIÇÀO ESTADUAL

QUNTIDME

450

ESPECIE

EMBALAGEM

MARCA

MIX NEGOCIOS

NUMEMÇÃO PESO BRUTO PEso LIQUIDo

DADOS DO PRODUTO

SERV,
DEscRlçÃo Do PRoDL"ro / sERVIÇo NCM / SH CSOSN CFOP UNID. QUAMT.

VALOR
trNrrÁRro

v[oR
DESCONTO

VÂL,OR
LiquDo

BASE
c^Lc IcMs

VALOR
I.C.M,§.

VAIOR
t.P.I

000134 KIT DE ITENS BASICOS DE ENXOVAL
PARA RECEM-NASCIDO

0102 5102 UN 340,55 0,00 51.082,50 0,00 0,00 0,00 o,ool o,oo

000135 KIT DE ITENS DE LIMPEZA o102 5102 UN 300.00 16.85 0.00 5.055.00 0.00 000 000 oool ooo

NFoRI{AçIES CoMPLEWARES

NOTA FISCAL EMITIDA CONFORME ORDEM DE COMPRA N :202204482.
DADOS BANCARIO:
BANCO: 748 - BCO COOPERATIVO SICREDI S.A
AGENCIA:0804
CONTA CORRENTE: 99963-7

FAVORECIDO: W L DOS ANJOS EIRELI.
Valor aproximado dos tributos: R$ 17.432,63 (31,05%). Fonte: IBPT.

RISERVAM AO FISCO

DADOS ÂDICIONA]S

6209909t I 50,ool
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ÀDVOCADA

Ao sENHoR pREGoErRo DA pREFEITURA MUNtctPAL cANAÃ Dos cARAJÁs/pa

pRocEsso u crRtónto Ne oo8/2023-FEMAS-cPL

pneeÃo elrrnôrurco Ne 007/2023lsRp

PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o ne 36.761.673/OOOL-01, com sede à Rua Piauí, ne 588, Nova

lmperatriz/MA - CEP 65.907-100, por intermédio de sua advogada (procuração anexa), vem,

com o habitual respeito apresentar

CTM pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ ne

Alega a recorrente, que apesar da empresa PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS

LTDA ter sido vencedora do item 1, "os lances finais das recorridas apresentam descontos

EXCESSIVOS, considerando os valores apurados pela Administração, o valor estimado como

média aceitável de mercado local, e critério para aferir a aceitabilidade das propostas".

lnforma que apesar da clara obrigação do Pregoeiro, não foram realizadas

diligências por ele ou por sua equipe de apoio, no sentido de oportunizar os licitantes a

demonstrar a viabilidade do fornecimento dos produtos.

§ t*rl 9 8 t03-3837 & adv.i:abel*oliveirax@gmail"conr §l *un*U=oliv*ira.advogada

07.s06.6791000L-34.

DA TEMPESTIVIDADE1.

lnicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVll, do art. 4e da

Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os

demais licitantes tem apresentar suas contrarrazões. Portanto, considerando que o

dia06/02/2023, esta teria até o dia O91O2/2O23 para

razáo pela qual o seu prazo ainda está em curso.

2. DO OBJETO DESSAS CONTRARRAZOES



, Í,íoór,1o, O/i,,n ir,r,

lnicialmente, é essencial que analise

exequibilidade das propostas, vejamos:

mos o item editalício que trata sobre a

ADVO6ADA

Ao final, a Recorrente requer que a Autoridade Superior determine que as

empresas recorridas comprovem a exequibilidade dos preços ofertados, sob pena de

desclassificação.

Do exposto, a empresa PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA vem apresentar

suas contrarrazões, mormente por entender que as matérias suscitadas nos memoriais não se

prestam para modificar a decisão tomada pelo pregoeiro no que diz respeito a sua

classificação.

3. DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA OFERTADA PELA EMPRESA PRAX

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto ao preço e a sua exequibilidade.

t...I

atualizada em conformidade com o último lance ofertado

num prazo mínimo de 02 (duas) horas, por meio de campo

próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.

(destaque nosso)

Note-se que o Edital prevê que, após a classificação da melhor oferta, o pregoeiro

EXAMINARÁ a exequibilidade da proposta. Na hipótese de pairar alguma dúvida a esse

respeito, o Pregoeiro juntamente com sua equipe de apoio, deverão realizar diligências para

comprovação da exequibilidade.

§ t*f: 9 Sl§3-3§3? â adv.irabelaolivaires@§mail.conr @ l*ufr*U**liv*ira.advagada

serão realizadas diligências para



, Í;rr/r*r Olrr,rr,,o
ADVOGADA

A grande questão é que, diferente das alegações do Recurso apresentadas pela

Empresa CTM PHARMA LTDA, o Pregoeiro não foi omisso no que tange as suas obrigações

editalícias, ao contrário, analisou a proposta da PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA e

constatou a sua exequibilidade, não havendo necessidade de diligências.

4. DA COMPROVAçÃO DA EXEQUTBILIDADE DA PROPOSTA OFERTADA PELA PRAX

Em que pese a desnecessidade de comprovação, posto que a empresa PRAX já

teve sua proposta aceita para o item 1, cumpre salientar que a empresa PRAX possui

orçamento que atesta a viabilidade de sua proposta, vejamos:

#U BABY

ürçament* Cliente: PHAX - Distribuidora e
Seruiços Ltda

I Banhein plÍistic& inÍantil i;{rts Ést}§41(, pm aahorcrc §5t- - RS 10.45

lAbmnilr.Írtc Íro*-parro pcúA) und - nÍ 5,m
I Bslss fara ffi ta:nsnho Etrio4{br}o melha pnliÉrrr - R§ 13.{ü
lC'«rjurro pge RN 1004t.&§düo - R§13,Çq

I Ctrim tlt l.fflm l{X}* algo,d§c - R§ ü,eX

I lito aicsivr parl loüdrl l9xlümlo 3üEr - RÍ 165
ll-nlda descenilct intaniil RN FtT/10- ltl17,+O
I Kit xaÍdr marrnidarh 3peçu.* lO§S rlgod*n - R$:4,ef
I lrlaiapora hctrt I{X}SL,algadk- R$ A5$
I l{it s:nr 5írdds* ffi}*rlgnd§rr?&t?ütrs *l{.* 12,"t5

lTodt§ & hanhearn tspue lffi{& dgo&§rr§{}r70 - R§ {"33
I Mracüo inlrmil cacr puidrc UXHÊ d$ld§o - R§ thâ§
I Mantr inÍrntil §0 x l. l0rn l{ffi. llgud& - R§ 19.9§}

I §ubm*t inlamil. !§uid§ 3ffitrd - É.,§ ?,§ll
l Alg*dtu pr.*tl l&tg - n§ 3, l5
I krry umc&ciris l§rl I prü l{xhtnd - R§ ü.:9

'.,i:," r-: -r :.

§ trgl ? 8103-383? A adv.isabelaoliveiras@gmail.com @ irnb"t"-oliveira.advogeda
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§ondn a<<irn â êfirnrê<â PRÂY nân de cor r.locrl:ccifirede nnrn heca nn

argumento aqui impugnado. visto que não ocorreu descumprimento editalício. sua proposta

é exequível e viável para a Administracão Pública.

Para mais, tem-se por certo que a licitação se destina a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e será processada e julgada em conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhe são correlatos.

Ou seja, sendo a proposta vantajosa para a Administração Pública, viável e

respeitando os limites principiológicos inerentes ao tema - como é o caso da empresa PRAX -
não há o que se falar em desclassificação.

5. DA tMPOSSTBTLIDADE DO EXCESSO DE FORMALTSMO NAS LrCrrAçÕES

A licitação pública destina-se, conforme dispõe o art. 3e da Lei no 8.666/1993, a

garantir que a proposta mais vantajosa seja selecionada pela Administração. Essa seleção deve

ser julgada em conformidade com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Durante a seleção, a comissão de licitação deverá ter cautela para não infringir os

princípios licitatórios. Nesse sentido, é preciso evitar os FORMALISMOS EXCESSIVOS e

INJUSTIFICADOS a fim de impedir a OCORRÊNCIA DE DANO ao erário e valorizar a

economicidade e vantajosidade da proposta. O Tribunal de Contas da União - TCU posiciona-

se veementemente contra o excesso de formalismo, vejamos:

"As exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o

objeto da licitação, evitando-se o FORMALISMO DESNECESSÁRIO.

Caberia, no máximo, por parte da instituição promotora da licitação

"promover diligência destinada a esclarecer a questão, indagando da

empresa a utilização ou não de menores aprendizes", o que não

configuraria irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida. Por

conseguinte, votou pelo provimento dos recursos de revisão

intentados, e, no ponto, pela rejeição das justificativas apresentadas

pelos responsáveis envolvidos, levando o fato em consideração para
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votar, ainda, pela irregularidade das contas correspondentes, sem

prejuízo de aplicação de multa, o que foi aprovado pelo Plenário.

Precedente citado: Acórdão no 7334/2009 - 2a Câmara.

Em acórdão recente, o TCU novamente fez um alerta a respeito da necessidade de

ocorrer FLEXIBILIZAÇÃO nas regras de editais de licitação, já que é uma medida benéfica, sem

a INCIDÊNCIA DE BURLA à lisura do certame. Nesse sentido, por meio do Acórdão no342/2017

- le Câmara, oriundo de representação que foi considerada prejudicada por perda de objeto

em face da revogação da Tomada de Preços, foi dada ciência ao município de ltaetê/BA.

Salienta-se também que, quando há situações nesse sentido, o TCU costuma

orientar os gestores a interpretar o edital sob a perspectiva da proporcionalidade e da

razoabilidade, a fim de possibilitar o maior número possível de concorrentes. 1TCU. Processo

TC no 008.284/2005-9. Acórdão no 2003/20LL- Plenário. Relator: ministro Augusto Nardes.

2TCU. Processo TC no CE2.A5L/2016-6. Acórdão no 342/20L7 - 1a Cámara. Relator: ministro

Augusto Sherman.

Nesse sentido, é interessante trazer um dos acórdãos mais citados sobre o tema:

[...] Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao edital

não é absoluto, de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar-

lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e escoimado-o de

cláusulas desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de

regência e cujo excessivo rigor possa afastar, da concorrência,

possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento de

defesa do interesse público em conjunto de regras prejudiciais ao que,

com ele objetiva a Administração t...1. O formalismo no procedimento

licitatório não significa que possa se desclassificar propostas eivadas

de simples omissões ou defeitos irrelevantes. (STJ. MS 5.418/DF, 1e

Seção. Rel. Demócrito Reinaldo)

Atende-se aqui, em primeiro plano, ao princípio da razoabilidade, admitindo-se

um abrandamento ou a desconsideração de formalidade exigida no instrumento editalício,

mas não atendida pelo licitante, desde que se configure como mero formalismo e que não

produza efeito substancial. Aliás, reside na avaliação desses aspectos, as dificuldades da

Administração em diferenciá-los, visto ser de cunho subjetivo.

Nesse sentido, o TJMT decidiu sobre o formalismo:
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RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO MANDADO DE

secunnruçÃ suspENSÃo DE pRocEDtMENTo t-tctrRróRto

corurnarnçÃo DE EMeRESA nARA nnesrnçÃo DE sERVrço DE

vrDEoMoNrroRAMENroexclusÃo DE LrcrrANTE Do cERTAME poR

nusÊrucrn DE DocuMENTo - ALEGADo ExcESso DE FoRMALTSMo -
AGRAVO PROVIDO.

Em respeito ao artigo 37,XXl, da Constituição Federal, as exigências

editalícias para participar de LICITAÇÃO não podem restringir a

competitividade e, mais, devem observar os princípios da isonomia e

da razoabilidade na busca da proposta mais vantajosa à Adm inistração

Pública. O procedimento licitatório é baseado na rígida observância de

seus regramentos, mas não se pode olvidar que o objetivo do referido
processo é garantir que a Administração adquira bens e serviços de

acordo com a proposta mais vantajosa e conveniente.

As exlgências demasiadas e rigorismos exacerbados com a boa

exegese da lei devem ser afastados. Os documentos indispensáveis à

comprovação da habilitação jurídica da licitante foram juntados,

sendo, inclusive, reconhecida pelo próprio pregoeiro, de forma que o

rigor imposto pela Comissão de LICITAÇÃO não se justifica, sendo

desarrazoado o ato que inabilitou a impetrante. Recurso Provido.

(TJMT N. U L003413-31.2077.8.17.0000, AGRAVO DE

TNSTRUMENTO, ANTÔNrA STQUETRA GONÇALVES RODRTGUES,

SEGUNDA CÂVnnn DE DtRE|TO PÚBL|CO E COLETIVO, Julgado em

22/O8/20t7, Publicado no DJE 5/9l2}t7l (grifo nosso).

Assim, percebo que o aspecto essencial a ser considerado no julgamento é aferir

se a suposta formalidade que o recorrente alega ter sido desatendida pela empresa

vencedora, pode influenciar na averiguação, pela Comissão Licitante, de sua aptidão ou não

para cumprir o futuro contrato e se a proposta é adequada ou não. Se não atrapalhar essa

avaliação, não produzirá efeito substancial, caso em que, aplicando-se o critério da

razoabilidade, tal formalidade poderá ser relevada ou mesmo saneada pela própria

Administração.

Nesse sentido, embora a determinação legal imponha à Administração o

cumprimento das normas e condições previstas no edital, devemos relembrar que o

formalismo não é uma finalidade em si própria, mas um instrumento utilizado na busca do
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interesse público, o qual, na licitação, orienta-se pela busca da melhor proposta para a

Administração, resguardando o respeito a isonomia entre os interessados.

Por isso, é clarividente que a desclassificação da empresa recorrida em razão de

uma exigência editalícia claramente dispensada pelo Pregoeiro, prejudicará o caráter

competitivo do certame, malferindo a própria finalidade do procedimento licitatório,

restringindo a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração da Prefeitura de

Municipal de Canaã dos Carajás/TO.

Desta feita, diante todo o exposto, e devidamente comprovado nestas

contrarrazões, a EXEQUIBILIDADE da proposta ofertada pela empresa PRAX.

Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO

ADMINISTRATIVO ORA TMPUGNADOS, mantendo-se o ato da Comissão que habilitou a

empresa licitante PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVTCOS LTDA, uma vez que resta demonstrado

que atendeu integralmente as exigências do edital e comprovou a exequibilidade de sua

proposta, com o consequente prosseguimento do certame, tudo em observância aos

princípios norteadores da licitação.

termos,

eferimento.

PRAX Assinado de forma digital

DISTRIBUIDORA E por PRAX DISTRIBUIDoRA

SERVICOS I:IIVICII -EIRELI:36761 6730001 01
El RELI:3676 1 6730001 Dados: 2023.02.0s

01 o8:21:28 -03'oo'

PRAX. DISTRIBUIDORA & SERVICOS ITDA

CNPf sob o ne 36.76L.673/000L-01

lmperatriz/MA, 09 de fevereiro de 2023.

Nestes

Pede d

IsABELA cARoLINF 
Assinado de forma

oLrvErRA :i;'8i_i^,"l8iiE,â^
SILVA:0451 061 1 l§ sILVA:O451061 1366

6 Dados:2023.02.09
00:43:48 -03'00'

ISABETA CAROLINE OLIVEIRA SITVA

OAB/MA Ns 15.804
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Ao SENHoR pREGoErRo DA nREFEITURA MUNtctpal carueÃ Dos cARAJÁs/pe

pRocESso r-rcrRrónro Ne oo8/2023-FEMAS-cpL

pReeÃo elgrnôrurco Ne oo7l2023lsRp

PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o ne 36.761.673/0001-01, com sede à Rua Piauí, ne 588, Nova

lmperatriz/MA - CEP 65.907-100, por intermédio de sua advogada (procuração anexa), vem,

com o habitual respeito apresentar

MINAS TECIDOS E CONFECCOES EIREL!, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ ns 04.958.72610001-92.

1. DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVll, do art. 4e da

Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os

demais licitantes tem para apresentar suas contrarrazões. Portanto, considerando que o

Recurso Administrativo foi apresentad o dia 06102/2023, esta teria até o dia 09lO2l2O23 para

contrarrazoar, tazão pela qual o seu prazo ainda está em curso.

2. DO OBJETO DESSAS CONTRARRAZÕES

Alega a recorrente, que apesar da empresa PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS

LTDA ter sido vencedora do item 1, "os lances finais das Recorridas apresentaram descontos

ABSURDAMENTE EXCESSIVOS, se considerarmos o valor estimado dos produtos, que deve ser

o valor médio do mercado local, visto que conforme prescreve o edital, o valor estimado é

critério para se aferir a aceitabilidade das propostas".
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lnforma que apesar da clara obrigação do Pregoeiro, não foram realizadas

diligências por ele ou por sua equipe de apoio, no sentido de oportunizar os licitantes a

demonstrar a viabilidade do fornecimento dos produtos.

Ao final, a Recorrente requer "a revisão da decisão que classificou as propostas

das Recorridas, nos Lotes 0001 (cotas principal e reservada), para que seja declarada

inabilitação, ante os graves indícios de inexequibilidade das propostas".

Do exposto, a empresa PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA vem apresentar

suas contrarrazões, mormente por entender que as matérias suscitadas nos memoriais não se

prestam para modificar a decisão tomada pelo pregoeiro no que diz respeito a sua

classificação.

3. DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA OFERTADA PELA EMPRESA PRAX

lnicialmente, é essencial que analisemos o item editalício que trata sobre a

exequibilidade das propostas, vejamos:

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preço e a sua exequibilidade.

t...1

10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta

de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, serão realizadas diligências para

comprovação da exequibilidade.

10.4. Conclusa a análise de exequibilidade, o Pregoeiro

convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta

atualizada em conformidade com o último lance ofertado

num prazo mínimo de 02 (duas) horas, por meio de campo

próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.

(destaque nosso)
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Note-se que o Edital prevê que, após a classificação da melhor oferta, o pregoeiro

EXAMINARÁ a exequibilidade da proposta. Na hipótese de pairar alguma dúvida a esse

respeito, o Pregoeiro juntamente com sua equipe de apoio, deverão realizar diligências para

comprovação da exequibilidade.

A grande questão é que, diferente das alegações do Recurso apresentadas pela

Empresa CTM PHARMA LTDA, o Pregoeiro não foi omisso no que tange as suas obrigações

editalícias, ao contrário, analisou a proposta da PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA e

constatou a sua exequibilidade, não havendo necessidade de diligências.

4. DA COMPROVAçÃO DA EXEQU!B|LTDADE DA PROPOSTA OFERTADA PELA PRAX

Em que pese a desnecessidade de comprovação, posto que a empresa PRAX já

teve sua proposta aceita para o item 1, cumpre salientar que a empresa PRAX possui

orçamento que atesta a viabitidade de sua proposta, vejamos (em anexo):

#
'7 BABY

rulr, )fff:.

Orçamento Cliente: PHAX - Distrihuidora e
Seruiços Ltda

I Baaàcin Flisrisi irlfaxil som crpaço purs rdnlEu 351- - R§:Sé5
I Ahuonrntt F.ut-Í§tts peú2íl ulld - Rlt 5,ÜO

I Boka purr bcàÉ unsrdro m*lb4{k-lü Íulhe pnl$*r - R§ !3;*ü
I Cer{udo prgào l(N l{x}9t lkn dãít - R§13'99
I Crriru thl-ü}n lü)!b.ksdüo - R:l {,t{,
I Fira drnirr pm frdls l§r§Í{rl{} 3I}m - R[ 2,ó5
I $nlda drsccÍl,ivd irtsttrü R!{ Ffü!§- *Íl?.d{
I Kit ssÍdr mlrmidsll 3 pcçsr ilO{É s lgodto} - R$ ?4.6+

I MeiE pan hctrê XXl4eskrrdil*- ÊS 2§S
I Kit corn 5 t raldcs út0Ít. algodh ?&?O sn - Rí l:,.15
lT§&Ià! & tr*rlro com crgu ltI!§F rE§d*, 9Úr?§ - Rt ç,:3
I MseâsÃlr infmtil rrx:r pczidm 100{t N!*§djL}" *§ l&tX}
I tdàÍiranl8l§! ã§)r !,lom l{l§§[ dEÉdâÍ]- BÍ I§,94
ISrüçrerr inÍst*il Iqridoffi - n§?,§tl
I Àlgmdlo fr/ lmg - R§ 3,15

I l-ct4r: ume&cidr) liht I pcü lt[rrnrt - Rt 8.19

'. '."r. r r'.. .1...

' t.,... ., ,,
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Sendo assim, a empresa PRAX não de ser desclassificada com base no

argumento aqui impugnado, visto que não ocorreu descumprimento editalício, sua proposta

é exequível e viável para a Administração Pública.

Para mais, tem-se por certo que a licitação se destina a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e será processada e julgada em conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhe são correlatos.

Ou seja, sendo a proposta vantajosa para a Administração Pública, viável e

respeitando os limites principiológicos inerentes ao tema - como é o caso da empresa PRAX -
não há o que se falar em desctassificação.

5. DA TMPOSSTBTLTDADE DO EXCESSO DE FORMALTSMO NAS L|C|TAçÕES

A licitação pública destina-se, conforme dispõe o art. 3e da Lei no 8.666/1993, a

garantir que a proposta mais vantajosa seja selecionada pela Administração. Essa seleção deve

ser julgada em conformidade com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Durante a seleção, a comissão de licitação deverá ter cautela para não infringir os

princípios licitatórios. Nesse sentido, é preciso evitar os FORMALISMOS EXCESSIVOS e

INJUSTIFICADOS a fim de impedir a OCORRÊNCIA DE DANO ao erário e valorizar a

economicidade e vantajosidade da proposta. O Tribunal de Contas da União - TCU posiciona-

se veementemente contra o excesso de formalismo, vejamos:

"As exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o

objeto da licitação, evitando-se o FORMALISMO DESNECESSÁR|O.

Caberia, no máximo, por parte da instituição promotora da licitação
"promover diligência destinada a esclarecer a questão, indagando da

empresa a utilização ou não de menores aprendizes", o que não

configuraria irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida. Por

conseguinte, votou pelo provimento dos recursos de revisão

intentados, e, no ponto, pela rejeição das justificativas apresentadas
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pelos responsáveis envolvidos, levando o fato em consideração para

votar, ainda, pela irregularidade das contas correspondentes, sem

prejuízo de aplicação de multa, o que foi aprovado pelo Plenário.

Precedente citado: Acórdão no 733412009 - 2a Câmara.

Em acórdão recente, o TCU novamente fez um alerta a respeito da necessidade de

ocorrer FLEXIBILIZAÇÃO nas regras de editais de licitação, já que é uma medida benéfica, sem

a INCIDÊNCIA DE BURLA à lisura do certame. Nesse sentido, por meio do Acórdão no 342/20L7

- 1e Câmara, oriundo de representação que foi considerada prejudicada por perda de objeto

em face da revogação da Tomada de Preços, foi dada ciência ao município de ltaetê/BA.

Salienta-se também que, quando há situações nesse sentido, o TCU costuma

orientar os gestores a interpretar o edital sob a perspectiva da proporcionalidade e da

razoabilidade, a fim de possibilitar o maior número possível de concorrentes. 1 TCU. Processo

TC no 008.28412005-9. Acórdão no 2OO3l20Ll- Plenário. Relator: ministro Augusto Nardes.

2TCU. Processo TC no O32.O5L|2O16-6. Acórdão no 34212077 - 1a Câmara. Relator: ministro

Augusto Sherman.

Nesse sentido, é interessante trazer um dos acórdãos mais citados sobre o tema:

[...] Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao edital

não é absoluto, de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar-

lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e escoimado-o de

cláusulas desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de

regência e cujo excessivo rigor possa afastar, da concorrência,

possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento de

defesa do interesse público em conjunto de regras prejudiciais ao que,

com ele objetiva a Administração t...1. O formalismo no procedimento

licitatório não significa que possa se desclassificar propostas eivadas

de simples omissões ou defeitos irrelevantes. (STJ. MS 5.418/DF, 1e

Seção. Rel. Demócrito Reinaldo)

Atende-se aqui, em primeiro plano, ao princípio da razoabilidade, admitindo-se

um abrandamento ou a desconsideração de formalidade exigida no instrumento editalício,

mas não atendida pelo licitante, desde que se configure como mero formalismo e que não

produza efeito substancial. Aliás, reside na avaliação desses aspectos, as dificuldades da

Administração em diferenciá-los, visto ser de cunho subjetivo.
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Nesse sentido, o TJMT decidiu sobre o formalismo:

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO MANDADO DE

sEGURANÇÃ SUSpENSÃO DE PROCEDIMENTO LlClrATÓRlO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçO DE

VIDEOMONITORAMENTOEXCLUSÃO DE LTCITANTE DO CERTAME POR

AUSÊNCIA DE DOCUMENTO _ ALEGADO EXCESSO DE FORMALISMO _

AGRAVO PROVIDO.

Em respeito ao artigo 37,XXl, da Constituição Federal, as exigências

editalícias para participar de LICITAÇÃO não podem restringir a

competitividade e, mais, devem observar os princípios da isonomia e

da razoabilidade na busca da proposta maisvantajosa à Administração

Pública. O procedimento licitatório é baseado na rígida observância de

seus regramentos, mas não se pode olvidar que o objetivo do referido
processo é garantir que a Administração adquira bens e serviços de

acordo com a proposta mais vantajosa e conveniente.

As exigências demasiadas e rigorismos exacerbados com a boa

exegese da lei devem ser afastados. Os documentos indispensáveis à

comprovação da habilitação jurídica da licitante foram juntados,

sendo, inclusive, reconhecida pelo próprio pregoeiro, de forma que o

rigor imposto pela Comissão de LICITAÇÃO não se justifica, sendo

desarrazoado o ato que inabilitou a impetrante. Recurso Provido.

(TJMT N. U 1003413-31.2017.8.t1.0000, AGRAVO DE

INSTRUMENTO, ANTÔNIA SIQUEIRA GONÇALVES RODRIGUES,

SEGUNDA CÂUAnn DE DtRE|TO pÚBL|CO E COLETIVO, Julgado em

22108120t7, Publicado no DJE 519/2OL7l (grifo nosso).

Assim, percebo que o aspecto essencial a ser considerado no julgamento é aferir

se a suposta formalidade que o recorrente alega ter sido desatendida pela empresa

vencedora, pode influenciar na averiguação, pela Comissão Licitante, de sua aptidão ou não

para cumprir o futuro contrato e se a proposta é adequada ou não. Se não atrapalhar essa

avaliação, não produzirá efeito substancial, caso em que, aplicando-se o critério da

razoabilidade, tal formalidade poderá ser relevada ou mesmo saneada pela própria

Administração.

Nesse sentido, embora a determinação legal imponha à Administração o

cumprimento das normas e condições previstas no edital, devemos relembrar que o

formalismo não é uma finalidade em si própria, mas um instrumento utilizado na busca do

§ lrl I 8103-383? & adv.isabelaoliveiras@6mail.com 6l irubula*oliveira.advogada
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Nestes termos,

Pede deferimento.
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interesse público, o qual, na licitação, orienta-se pela busca da melhor proposta para a

Administração, resguardando o respeito a isonomia entre os interessados.

Por isso, é clarividente que a desclassificação da empresa recorrida em razão de

uma exigência editalícia claramente dispensada pelo Pregoeiro, prejudicará o caráter

competitivo do certame, malferindo a própria finalidade do procedimento licitatório,

restringindo a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração da Prefeitura de

Municipal de Canaã dos Carajás/TO.

Desta feita, diante todo o exposto, e devidamente comprovado nestas

contrarrazões, a EXEQUIBILIDADE da proposta ofertada pela empresa PRAX.

E REQUER!MENTOS

Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO

ADMINISTRATIVO ORA IMPUGNADOS, mantendo-se o ato da Comissão que habilitou a

empresa licitante PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA, uma vez que resta demonstrado

que atendeu integralmente as exigências do edital e comprovou a exequibilidade de sua

proposta, com o consequente prosseguimento do certame, tudo em observância aos

princípios norteadores da licitação.

§ tlfl I 8103.383? Ê adv.isabelaoliveiras@gmail.com 61 ir*bela-oliveira.advogada
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ENDEREÇO
Avenida Frei Confalorre

luadra 05 lote 24 resldencial
Ana lVoraes

Orçamento Cliente: PRAX - Distribuidora e
Serviços Ltda

I Banheira plástica infantil com espaço para sabonete 35L - R$ 20,45
l Absorvente pós-parto pct/20 und - R$ 5,80
1 Bolsa para bebê tamanho médio 40x30 malha poliéster - RS 23,40

1 Conju nto pagão R N l00Vo algodão - R$ 13,99

l Cueiro 80x1,00m 1007o algodão - R$ 9,80
1 Fita adesiva para fraldas 19x20 rolo 20m - R$ 2,65
lFralda descartável infantil RN PCT|}} - R$17,40
1 Kit saída maternidade 3 peças IOOVo algodão - R$ 24,64
I Meia para bebê IOOVo algodão - R$ 2,58
1 Kit com 5 fraldas lOj%o algodão 70x70 cm - RS 12,45

lToalha de banho com capluz l00%o algodão 90x70 - RS 9,23
l Macacão infantil com pezinho l00Vo algodão - R$ 16,00

l Manta infantil 80 x 1,10m lO)Vo algodão - R$ 19,99

l Sabonete infantil líquido 200m1 - R$ 7,80
l Algodão pcí 1009 - RS 3,15

1 Lenço umedecido 20x13 pcí 100und - R$ 8,29

TOTAL:R$ 197,62

Atenciosamente,

Ana Flávia Felipe Terentin Silva

CONTATO
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ANALISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO NO OO8/2O23.FMAS.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO7/2023'SRP

Obieto: Registro de preços para futura e eventual

aquisição de três kits com itens básicos e

essenciais de enxoval para recém-nascidos,

higiene pessoal e limpeza, visando atender as

necessidades básicas de usuário em situação de

vulnerabilidade temporária em Canaã dos Caraiás-

PA.

Encerrado o prazo de apresentação de recurso administrativo e contrarrazÕes, a Equipe de

Pregão procedeu a análise dos termos dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes

PRAX . DISTR|BUIDORA & SERVTCOS LTDA, MINAS TECIDoS E CONFECÇOES EtRELt,

MARILENE SILVA TELES - ME e CTM PHARMA LTDA bem como Contrarrazôes apresentadas

pelas licitantes W. L. DOS ANJOS EIRELI e PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do portal de compras públicas, sendo

aferida a plena tempestividade das peças acostadas.

É o relatorio necessário!

í - DOS FATOS NARRADOS PELAS RECORRENTES PRAX . DISTRIBUIDORA &

SERVICOS LTDA, MINAS TECIDOS E CONFECÇÔES EIREI.I E CTU PXRNTT,IE ITOR.

A Licitante, ora recoÍrentes, insurgem em face da classificação da licitante WL DOS ANJOS,

utilizando o mesmo argumento de que a proposta apresentada seria inexequível, solicitando q

realizada diligência para apurar a inexequibilidade da mesma.

As licitantes MINAS TECIDOS e CTM PHARMA, tambem insurgem em face da pr

apresentada pela licitante PRAX, tambem argumentando que a mesma seria inexequivel.

Pautadas em tal argumento, solicitam a inabilitação/desclassificação das licitantes

seja

.íde4.
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2. DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE MARILENE SILVA TELES. ME.

A licitante não apresentou qualquer peça recursal, anexando ao portal tão somente ficha de

inscrição municipalda licitante W L dos Anjos, razão pela qual resta prejudicada a análise.

Esteéobreverelato!

3 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE W. L. DOS ANJOS.

A licitante recorrida, em sua peça defensiva, argumenta que os preços por ela ofertados

seriam plenamente praticáveis, vez que, em recente contrato entabulado com o orgão licitante, teria

fornecido os mesmos itens no qual sagrou-se vencedora, com valores inferiores ao de sua proposta

ora questionada. De modo à comprovar seus argumentos, anexa contrato entabulado junto ao Fundo

Municipal de Assistência Social, juntamente com notas fiscais que comprovariam a execução do

mesmo.

Pautada em tal argumento, solicita o indeferimento dos pleitos recursais apresentados em

seu desfavor.

4 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE PRAX. DISTRIBUIDORA &

SERVICOS LTDA.

A licitante, ora recorrida, em sua peça defensiva, contradiz completamente a peça recursal

apresentada por ela mesma, argumentando que não existiria qualquer requisito de prova de

exequibilidade no Edital,razáo pela qual não poderia ser desclassificada, tendo cumprido todos os

requisitos do mesmo. Reiterando que os preços por ela ofertados, são similares ao ofertado pela

licitante W. L, dos Anjos, causando estranheza a alegação em sua peça recursal de que estes seriam

inexequíveis,

Adiante, anexa orçamento realizado que, à seu ver, comprovaria a exequibilidade de sua

proposta.

Pautada no argumento supra, solicita o indeferimento dos pleitos recursais apresentados em

seu desfavor.

5. DO MÉRITO.

Prima facie, cabe frisar que o Edital não trouxe qualquer exigência para fins de comprovação

de exequibilidade da proposta, tampouco definiu qualquer critério de presunção objetiva, sem

-2 de 4-
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prejuízo, entretanto, à realização de diligência para tal apuraçã0, conforme previsão do item 10.3 do

Edital.

Entretanto, se demonstra desnecessário a realização de diligência no caso em tela, vez que

as licitantes, em suas peças de contrarrazôes, demonstram minimamente a exequibilidade dos preços

por ela ofertados, com apresentação de orçamentos e notas fiscais, bem como reforçando o

compromisso de cumprir as exigências pactuadas em suas propostas.

Diante do exposto, não cabe à Equipe de pregão a análise de subjetividades, devendo realizar

pautar-se pelo julgamento objetivo e pela vinculação do Edital, este encontra previsão no caput do

arl.41, da Lei de Licitaçôes e Contratos, in verbis:

"Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e

condiçoes do edital, ao qualse acha estritamente vinculada."

A regra encontra-se insculpida já no art. 30 da Lei no 8,666/93, que assim dispoe:

'Art. 3e A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional,

e será processada e julgada em estrita conformidade com os

principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos."

Destaque-se, também, o princípio da isonomia requer para a sua concretizaçáo reqras

obietivas, claras, ceúas e previamente estabelecidas. E que, somente assim, tanto a Administração

Pública, quanto os pafticulares saberão de antemão as permissoes e proibições da competição, mas

uma vez se repete, não há excesso de formalismo, nem obstrução ao caráter competitivo do certame.

Ainda nesta senta, é necessário ressaltar os principios básicos e objetivos do processo

licitatório, definidos no artigo 30 da Lei 8.666/93, que, além de citar os princípios da vinculação do

Edital e da isonomia, deflne como objetivo primordial do processo licitatório o alcance da proposta

mais vantajosa, senão vejamos:

Art. 3s A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a selecão da proposta mais

vantaiosa para a administracão e a promoção do

-3de4-
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desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatorio, do julgamento objetivo e dos que lhes

são correlatos.

Destarte, não merecem prosperar os argumentos apresentados pelas licitantes recorrentes,

devendo a Equipe de Pregão Wezil pelas propostas mais vantajosas apresentadas no certame, sem

p§uízo à eventuais sanções em casos de inexecução contratual, nos termos previstos no item 15 do

Termo de Referência (Anexo ldo Edital), bem como pela legislação vigente.

6 - DA CONCLUSÃo.

Diante dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes PRAX - DISTRIBUIDORA

& SERVICOS LTDA, MTNAS TECTDOS E CONFECçOES etnell, MARILENE SILVA TELES - ME

e CTM PHARMA LTDA bem como Contrarrazões apresentadas pelas licitantes W. L. DOS ANJOS

EIRELI e PRAX. DTSTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA, tem-se por bem em apresentar a presente

análise nos seguintes termos:

a) Julgar IMPROCEDENTE os recursos administrativos apresentados, mantendo a

decisão que habilitou/classificou as licitantes W. L. DOS ANJOS ElRELle PRAX'DISTRIBUIDORA

& SERVICOS LTDA no certame;

b) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçã0.

Canaã dos Carajás - PA, 10 de fevereiro de

Douolls SlrrlHl
Eoutpe o

Decneto t" 1

-4de4-



Estedo do Pará
Prefeiturr Municlpal de Cana[ dos Carajás

Fundo Municipal de Assistência Social

ANÁUSE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICITATÓRIO NO (}(!8r2O23.FMAS.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO ()(,7,2(}23ISRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual

aquisiçâo de três kits com itens básicos e

essenclais de enxoval para recém-nascidos,

higiene pessoal e llmpeza, visando atender as

necessidades básicas de usuário em situação de

vulnerabilidade temporária em Canaã dos

Carafás-PA.

A Secretária Municipal de Desenvolvimenlo Social, no exerclcio regular de seus

direitos, tem por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Equipe de Pregâo

quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentados pelas licitantes PRAX -

DlsrRtBUlDoRA & §ERVICOS LTDA, MTNAS TECTDOS E CONFECÇÔES elRell, MARILENE

SILVA TELES . ME e CTM PHARMA LTDA bem como Contrarrazões apresentadas pelas

licitantes W. L. DOS ANJOS ElRELle PRAX - DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VÁLIDA e TEMPESTIVA as peças de RAZÔES DE RECURSO e

CONTRARRAZÕES.

Como forma de economia e celeridade acato integralmente os argumentos

apresentados pela Equipe de Pregâo como relatório do presenle procedimento passando, de

imediato, a sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte Íorma:
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Estado do Pará
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Julgar INDEFERIDOS os recursos administrativos apresentados, mantendo a

decisão que habilitoulclassificou as licitantes W. L. DOS ANJOS EIRELI e PRAX

DISTRIBUIDORA & SERVICOS LTDA no certame.

Determina-se a publicação da presente decisão através dos meios de praxe para

sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame.

CaNeÁ oos Cnnails - PA, 10 ae Feveneno oe 2023.

AGNA MARIA DA Assinado de forma digital

SILVA

FERREI

09172
AGNA DA SILVA FERREIRA

Portaria. No:038/2023 - GP

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

AGNA MARIA DA SILVA

10 12:57:53
-03'00'
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